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1. INTRODUCAO

A Emenda Constitucional n® 132/2023 instituiu 0 novo modelo de tributacdo sobre o
consumo no Brasil, com a criacdo do Imposto sobre Bens e Servicos (IBS), da
Contribuicdo sobre Bens e Servicos (CBS) e do Imposto Seletivo (IS). No contexto da
reforma, foi criado o Regime de Compras Governamentais (RCG), respaldado pelo art.
149-C da Constituicdo Federal, visando garantir a neutralidade da carga tributaria
interfederativa — isto é, evitar que um ente, na qualidade de consumidor final, seja
onerado por tributos cuja arrecadacéo beneficie outras esferas da federacao.

O RCG possui reflexos diretos na receita e na despesa dos Municipios, logo, esta Nota
Técnica, elaborada pela Associacdo Brasileira das Secretarias de Financas das Capitais
(ABRASF) com o apoio da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP), busca analisar
de que forma as modifica¢gBes introduzidas pela Reforma Tributéria afetam os orcamentos
e as despesas dos Estados e Municipios. Para além da legislacdo tributéria, o estudo
examina as disposicoes da Lei n® 14.133/2021 (Lei de Licitagbes e Contratos
Administrativos), sobretudo nos aspectos relativos a duragéo e ao reequilibrio econémico-
financeiro dos contratos.

Cabe destacar que a Reforma Tributaria vai muito além das alteracdes no ambito
puramente tributario e fazendario, provocando transformacgfes transversais em toda a
Administracdo Publica. Suas regras afetam diretamente o planejamento orcamentério, a
gestdo de suprimentos, 0s processos licitatorios, o controle de contratos e a governanca
fiscal de todos os 6rgaos publicos.

Nesse contexto, embora a gestdo das aquisicdes e contratacdes nao integre o nucleo
das atribuic@es finalisticas das administracdes tributarias, a ABRASF debruca-se sobre o
tema por compreender o impacto sistémico do novo regime. Na condicdo de 6rgaos
gestores das financas locais, as Secretarias de Fazenda e/ou Financas tém o
compromisso de antecipar reflexos operacionais e orcamentarios, orientando o0s
Municipios quanto a correta precificagdo nas licitacdes, a preservacao do equilibrio
econdmico-financeiro dos contratos e ao planejamento fiscal continuo.
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2. ASPECTOS GERAIS
2.1 O que é o Regime de Compras Governamentais (RCG)

O Regime de Compras Governamentais (RCG) estabelece que o produto da
arrecadacéo do IBS e da CBS incidentes sobre operagdes contratadas pela administracao
publica direta, autarquias e fundacdes publicas do ente federativo sera integralmente
destinado a este ente contratante, ocorrendo isto através da reducdo a zero da aliquota
dos outros entes federativos e da elevacao equivalente da aliquota do ente contratante,
com o valor arrecadado retornando integralmente a este.

Importante ressaltar que o tema das compras governamentais tem forte relagdo com
outros trazidos pela reforma, principalmente os relacionados ao principio da manutencao
da carga tributaria, a definicdo da aliquota de referéncia e a transicao federativa.

O RCG estd também sujeito a uma transicdo sobre a qual trataremos quando da
analise dos seus impactos econémicos.

A regulamentacdo do RCG foi realizada pela Lei Complementar n® 214/2025 (LC
214/25) com algumas alteracdes por meio da Lei Complementar n° 227/2026 (LC 227/26).

Segue o rol dos dispositivos legais que tratam o tema, com a sua devida indicag&o:

1) Constituicdo Federal:
« art. 149-C: previsao constitucional do RCG;
. art. 131 do ADCT: sujeicdo do RCG a transic¢ao federativa;
« art. 132 do ADCT: consideracao da receita para aplicagdo do seguro-receita.

2) LC 214/25:

« art. 10: momento de ocorréncia do fato gerador do IBS e da CBS;

- art. 349: metodologia para calculo da aliquota de referéncia e do redutor de aliquota
de 2027 a 2033;

. art. 351, IV: consideracao da receita auferida por cada esfera federativa no RCG para
calculo da aliquota de referéncia;

« art. 370: método de calculo do redutor de aliquota;

« art. 372: transicao aplicavel ao RCG;

« art. 373 a 377: reequilibrio de contratos administrativos;
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« art. 472: proporcédo de reducao das aliquotas do IBS e da CBS no RCG;
« art. 472, paragrafo Unico: aquisi¢cdes de bens e servicos em que néo

se aplica o redutor de aliquota;
« art. 473: destinagéo da receita de IBS e CBS no RCG.

3) LC 227/26:

« art. 2°, 8§ 1°, XlI: proposicéo, pelo CGIBS e pela Receita Federal do Brasil (RFB) do
calculo do redutor de aliquota a ser aplicado no RCG;

. art. 106, llI: valor do IBS no RCG faz parte da receita inicial do ente federativo;

« art. 113, 1, 'n’, ‘1’: nas operacdes e importacdes de servigos financeiros aplica-se o
RCG nas aquisi¢cdes de bens e servigos pelo fundo garantidor executor de politicas
publicas que tenha como cotista exclusivamente um Unico ente federativo;

4) Lei n° 14.133/2021.:

« art. 92, XI: necessidade de previsdo, em contratos com a Administracao Publica, de
prazos para respostas a pedido de restabelecimento de equilibrio econdémico-
financeiro do contrato (reequilibrio contratual);

« art. 103, § 5°: reequilibrio contratual para alteragbes posteriores a LC 214/25;

« art. 105 a 114: duracao de contratos administrativos.

Enfatiza-se que, conforme previsao legal, o RCG nédo se aplica as aquisi¢cdes que,
cumulativamente, sejam efetuadas de forma presencial e sejam dispensadas de licitacao
(art. 473, § 2°, LC 214/25).

2.2 Do modelo de retencao do ISS para o modelo de arrecadacao
e retencdao do IBS

No ambito municipal, € amplamente adotado o regime de retencéo do Imposto Sobre
Servigos (ISS) na fonte, de modo que o imposto é recolhido por ocasido do pagamento da
despesa pelo Municipio, refletindo mecanismo equivalente ao regime de caixa. Dessa
forma, o desembolso financeiro da Administracdo Publica municipal j& ocorre reduzido do
montante correspondente ao ISS, sem risco de inadimpléncia tributaria por parte do
fornecedor.

No modelo da reforma tributaria, a retencdo do IBS e da CBS sera possivel gracas

ao mecanismo do split payment, com o qual ja se efetua a extingdo do débito tributario
daquela operacao especifica com o poder publico.
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Isso evitara a inadimpléncia tributaria do fornecedor, particularmente porque o
momento da ocorréncia do fato gerador nas compras governamentais é o do pagamento
da operacdao, ficando sincronizado esse momento com o da execucdo do split payment.
Mas néo resolvera o descasamento do fluxo de caixa do Municipio, ja que, diferentemente
do ISS, em que a retencdo do imposto ja se incorpora ao caixa do Municipio contratante,
no IBS o imposto ndo é arrecadado pelo ente, e sim pelo Comité Gestor do IBS (CGIBS),
para ser distribuido, posteriormente, conforme as regras da transicdo federativa, cujos
impactos serdo detalhados em 3. IMPACTO NAS DESPESAS DO MUNICIPIO.

2.3 Redutor das aliquotas (Redutor de Compras Governamentais)

A legislagdo complementar previu a aplicacdo de um redutor uniforme sobre as
aliquotas incidentes nas compras governamentais, com o objetivo de evitar que a
implantacdo do IBS e da CBS provoque aumento excessivo da carga tributaria suportada
pela Administracdo Publica em suas contratacdes.

A solucdo adotada néo foi zerar a tributacdo dessas operacoes, justificando-se que
caso as compras governamentais fossem integralmente desoneradas a parcela da
arrecadacao proveniente dessas aquisicoes deixaria de compor o total do IBS e da CBS,
0 que pressionaria a aliquota de referéncia aplicada as operacdes em que as compras
sao privadas.

Assim, o redutor funciona como uma solucao intermediaria: reduz a carga incidente
sobre as compras governamentais, mas mantém essas operacdes integradas ao conjunto
da arrecadacdo dos novos tributos. O objetivo desta solucdo foi evitar que o impacto
decorrente da desoneracdo completa das aquisicbes governamentais fosse transferido
para a carga tributaria geral.

O ponto de atencdo esta na forma de calculo desse redutor. Por ser uniforme, ele
considera uma média global da carga tributaria das compras governamentais, sem
distinguir a realidade da Unido, dos Estados e dos Municipios ou o tipo de contratacao
realizado. Portanto, embora, em termos gerais, a carga tributaria das compras
governamentais possa ser mantida pela aplicacdo do redutor, havera variacdes relevantes
entre os entes, determinadas pelo perfil das aquisicdes realizadas.

Nesse contexto, os entes federativos que, no regime anterior, concediam beneficios

fiscais de ICMS e ISS nas compras governamentais estardo mais propensos a
experimentar aumento da carga tributaria incidente sobre suas aquisicdes de bens e

servicos.
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Tal aumento ndo necessariamente sera integralmente compensado pelo redutor aplicavel
as aquisicfes governamentais, uma vez que este possui carater uniforme entre os entes.

Como ndo ha uma féormula para evitar que ocorram essas variacdes, a solucao parece
ser a utilizacdo do maior redutor possivel, diminuindo a carga tributaria das compras e a
receita proveniente delas, acompanhada de um monitoramento mais atento dessa carga,
sobretudo para fins de reequilibrio dos contratos.

Este redutor, assim como as demais regras relativas as compras publicas, esta sujeito
a um periodo de transicdo. Em 2027 e 2028, o redutor ser& aplicado somente para fins da
CBS, passando a ser aplicado ao IBS, além da CBS, a partir de 2029.

Assim como no RCG, o redutor também ndo se aplica as aquisicdes que,
cumulativamente, sejam efetuadas de forma presencial e sejam dispensadas de licitacao
(art. 472, paragrafo Unico, inciso |, LC 214/25).

Mas além dessa situacdo, o redutor ndo se aplica as aquisicdes de bens e servicos
sujeitas aos regimes do Simples Nacional (desde que sejam empresas nao optantes do
regime regular do IBS e da CBS) ou do Microempreendedor Individual (MEI) (art. 472,
paragrafo unico, inciso lll, LC 214/25), e nem as aquisi¢cdes de bens e servicos sujeitas as
aliquotas nacionalmente uniformes (art. 472, paragrafo Gnico, inciso Il, LC 214/25). A
l6gica é que essas atividades preveem uma aliquota inferior a aliquota de referéncia,
podendo o redutor, se fosse aplicado, no limite, ocasionar uma tributacdo nula, a
depender de seu valor.

Segue a lista das aquisicfes de bens e servicos sujeitas as aliquotas nacionalmente
uniformes:

(i) Combustiveis de que trata o art. 172 (art.174);

(i) Biocombustiveis e hidrogénio de baixa emisséo de carbono (art.175);

(iif) Servicos financeiros (art. 189);

(iv) Operacdes relacionadas ao FGTS (art. 212);

(v) Planos de assisténcia funeraria (art. 236);

(vi) Planos de assisténcia a saude (art. 237);

(vii) Planos de assisténcia a saude de animais domésticos (art. 243);

(viii) Concursos de progndsticos (art. 246);

(ixX) Operacdes com bens e com servigos realizadas por Sociedade Anénima
do Futebol — SAF (art. 293, § 4°, Il e lll, e art. 294, 1l e Ill);

(X) Incorporacao imobiliaria submetida ao regime especial de tributagdo prevista nos
arts. 4° e 8° da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004 (art. 485, 1 e Il);
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(xi) Alienacédo de imével decorrente de parcelamento do solo, que tenha o pedido de
registro do parcelamento, nos termos da Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979,
efetivado antes de 1° de janeiro de 2029 (art. 486, 8§ 1°); e

(xii) Locacéo, cessao onerosa ou arrendamento de bem imovel decorrente de
contratos firmados por prazo determinado com opc¢ao pelo recolhimento de IBS e CBS
com base na receita bruta recebida (art. 487, § 2°).

2.3.1 A Ldgica Geral do Redutor (art. 370, caput, I a lll)

O redutor € um percentual aplicado sobre as aliquotas do IBS e da CBS para manter a
carga tributaria das compras publicas em relacdo aos tributos antigos.

Para calcula-lo, a legislagdo determina a comparagdo entre duas grandezas estimadas
para os anos-base de 2024 e 2025 (visando a aplicagéo do redutor em 2027) e de 2024 a
2026 (visando a aplicacdo do redutor em 2028, em 2029 a 2032, e em 2033), que
denominaremos grandezas A e B:

- Grandeza A (Receita Estimada de IBS + CBS): Estimativa da receita que seria
gerada pelo IBS e pela CBS sobre as compras governamentais para oS anos-base
2024 e 2025 ou 2024 a 2026, considerando estimativa da base de calculo dessas
operacdes em cada ano-base e as aliquotas de referéncia do IBS e da CBS no ano de
aplicacao do redutor (ano de vigéncia do redutor) (art. 370, I).

- Grandeza B (Receita Estimada dos Tributos Extintos): Estimativa da receita que a
Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios arrecadariam com os tributos
extintos (PIS, COFINS, IPIl, IOF-Seguros, ICMS e ISS) sobre as compras
governamentais em cada ano-base (art. 370, Il e Il).

"Férmula Base" da Equivaléncia:
Para que o custo ndo aumente nem diminua drasticamente, o redutor deve fazer com que:
» (Receita Estimada de IBS + CBS nos anos-base) x Redutor = Receita Estimada dos
Tributos Extintos nos anos-base

Assim, o redutor € um fator menor que 1 (um) decorrente da relacéo receita estimada
dos tributos extintos no ano-base sobre a receita estimada de IBS + CBS no ano-base.
Esse redutor encontrado sera aplicado sobre as aliquotas de IBS e de CBS.

A sistematica evolui ao longo do tempo, dividindo-se em quatro fases principais:
1) 2027; 2) 2028; 3) 2029 a 2032; e 4) 2033 em diante.
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2.3.2 O Calculo Passo a Passo (art. 370, §§ 1° a 4°)

Fase 1: Ano de 2027 (art. 370, 8§ 1°)

Neste primeiro ano, o redutor € calculado para ser aplicado exclusivamente sobre a
aliquota da CBS, pois restringe-se na equivaléncia da receita da CBS com a dos tributos
federais que serdo extintos.

- Referéncia: Média das estimativas de receita, com compras governamentais, da CBS
e dos tributos federais dos anos-base 2024 e 2025.

« Objetivo: Com a aplicacdo do redutor de aliquota sobre a aliquota de CBS em 2027,
manter a equivaléncia entre a receita da CBS (com redutor) em 2027 e a média de
estimativa de receita da Unido com os tributos extintos (PIS,COFINS, IPl e IOF-
Seguros).

« Férmula Didatica 2027:

- (Receita Estimada de CBS 2024-2025) x Redutor 2027 = Receita Estimada dos
Tributos Federais Extintos 2024-2025

- Esse redutor encontrado sera aplicado sobre a aliqguota de CBS incidente sobre
compras governamentais em 2027

Fase 2: Ano de 2028 (art. 370, § 2°)
Mesma sistemética de 2027, com a inclusdo de mais um ano-base.

- Referéncia: Média das estimativas de receita, com compras governamentais, da CBS
e dos tributos federais dos anos-base 2024, 2025 e 2026.

« Objetivo: Com a aplicacdo do redutor de aliquota sobre a aliquota de CBS em 2028,
manter a equivaléncia entre a receita da CBS (com redutor) em 2028 e a receita dos
tributos federais extintos.

« Férmula Didatica 2028:

- (Receita Estimada de CBS 2024-2026) x Redutor 2028 = Receita Estimada dos
Tributos Federais Extintos 2024-2026

- Esse redutor encontrado sera aplicado sobre a aliquota de CBS incidente sobre
compras governamentais em 2028

Fase 3: Periodo de Transicao 2029 a 2032 (art. 370, § 4°)

Para os anos intermediarios (2029 a 2032), o redutor passara a ser aplicado sobre as
aliquotas do IBS e da CBS, e fixado com base em uma média ponderada entre o que for
para ele apurado segundo o modelo utilizado para o seu célculo em 2028 (art. 370, § 2°) e
0 modelo utilizado em 2033 (art. 370, § 3°).
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Calculo: Redutor calculado, para cada ano da respectiva vigéncia, com base na média
ponderada dos resultados encontrados a partir da aplicacdo da forma de calculo
empregada para determinar o redutor a ser aplicado em 2028 (Fase 2) e a empregada
para determinar o de 2033 (Fase 4), acompanhando a evolucdo das aliquotas de
referéncia do IBS e da CBS nesse periodo.

Quanto a definicdo da formula didatica deste periodo de transicédo do ISS e ICMS para
o IBS, recomenda-se aguardar a sua divulgacao pelo TCU (art. 349, § 1°, I).

Em 2033, o calculo do redutor considera, nos anos-base 2024 a 2026, a média da
estimativa de receita de IBS e CBS com as compras governamentais, e a decorrente
dessas operacdes com todos os tributos extintos (PIS, COFINS, IPI, IOF-Seguros, ICMS e
ISS).

De 2034 em diante, as aliquotas de IBS e CBS nas compras governamentais serao
reduzidas do redutor fixado em 2033.

« Referéncia: Média, nos anos-base 2024 a 2026, das estimativas de receita, com
compras governamentais, de IBS e CBS, bem como dos tributos das trés esferas
extintos.

« Objetivo: Com a aplicacdo do redutor de aliquota sobre as aliquotas de IBS e CBS
em 2033, manter a equivaléncia entre a soma das receitas de IBS e CBS (com
redutor) e a soma de todos os tributos extintos das trés esferas.

« Férmula Didatica 2033:

- (Receita Estimada de CBS + IBS 2024-2026) x Redutor 2033 = Receita Estimada
de Todos os Tributos Extintos 2024-2026
- Esse redutor encontrado sera aplicado sobre as aliquotas de CBS e IBS sobre
compras governamentais em 2033

Cabe ressaltar que, para fins da formacao de pregcos nos editais de licitacdo, nas
aquisicoes de bens e servigos, devera ser considerada a aplicacao do redutor (art. 442,
§ 2° do Regulamento do IBS).
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3. IMPACTO NAS DESPESAS DO MUNICIPIO

3.1 Efeitos econémicos nas despesas municipais ao longo da Transicdo
de Tributos e da Transicao Federativa

Embora o art. 149-C da Constituicdo Federal tenha previsto a destinagcédo, ao ente
contratante, da arrecadacdao do IBS e da CBS incidente sobre suas compras, essa
destinacao s6 acontecera de forma plena ao fim da transicéo federativa, em 2098.

Com o RCG, o ente publico passara a suportar o desembolso integral do tributo da
contratacdo, mas deixard de compensa-lo imediatamente com a receita correspondente.
Isso gerard potencial pressdo sobre o caixa governamental, sobretudo em contratos de
grande vulto, pois haverd uma antecipacao financeira dos valores correspondentes ao IBS
e a CBS sem retorno imediato.

Portanto, o RCG demandara uma analise ndo apenas no possivel aumento ou reducao
dos precos contratados (custo dos contratos), mas também pelos seus efeitos sobre o
fluxo de caixa do ente, a sua execucdo or¢camentdria e a recomposicdo das receitas
municipais.

Esse impacto acontecera de forma decrescente no transcorrer da transigcéo federativa,
uma vez que os valores arrecadados de IBS e CBS das compras governamentais
retornardo de forma crescente ao ente contratante em raz&do das regras de reparticéo e
dos mecanismos de distribuicdo das receitas nesse longo periodo, s6 ocorrendo esse
retorno integralmente em 2098, quando se conclui plenamente a transi¢ao federativa, e s
entdo a arrecadacdo gerada pelas compras governamentais do proprio ente equiparar-se-
a as suas despesas com a incidéncia do IBS e da CBS nessas operacoes.

Neste periodo de transicao federativa, do IBS arrecadado pelo CGIBS, 80%, de 2029
a 2032, sera retido como receita a ser distribuida conforme o coeficiente de participacao
constante do art. 131, 8 2°, ADCT, regulado pelos arts. 114 a 116 da LC 227/26 (ou seja,
nao necessariamente adentrara no caixa do ente contratante). Em 2033, esse percentual
subira para 90%, e de 2034 em diante, a reducado dessa retencéo ocorrera em dois pontos
percentuais ao ano até 2078.

Os entes federativos adquirentes de bens e servicos somente somardo 100% das
receitas de IBS e CBS relativas as suas compras em 2098, posto que a reducao gradativa
do denominado seguro-receita aos entes federativos maiores perdedores com a reforma
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ocorrera a uma taxa anual de 0,25 (vinte e cinco centésimos) pontos percentuais ao ano,
até 2098, quando os 5% de retencédo do IBS para fins de seguro-receita serdo totalmente
extintos.

Resumindo, o Municipio terd que desembolsar, no momento do pagamento da
despesa, o valor relativo a carga tributaria de consumo da operacdo, enquanto a
correspondente recomposicao de receita sera tanto maior quanto mais tempo de transicao
federativa houver transcorrido. Logo, isto pode gerar descompasso entre a saida de
recursos para pagamento dos contratos e correspondentes tributos (IBS e CBS) e a
recomposicao efetiva do caixa municipal.

Além disso, ha também uma mudanca relevante na composicéo da arrecadacéo dos
tributos sobre o consumo decorrente de contratos com o Municipio. Com a reforma e seu
RCG, aumentara, na composicao da receita municipal, a participacdo da arrecadacao de
IBS e CBS sobre fornecimentos contratados pelo Municipio, em comparacdo a
participacdo da arrecadacéo de ISS sobre servigos contratados pelo mesmo Municipio.

Como o agregado de arrecadacdo dos Municipios tem que ser 0 mesmo antes e
depois da reforma, eles desembolsardo mais para manter sua propria arrecadacao,
porque agora pagardo o IBS e CBS de suas compras do seu préprio bolso,
diferentemente do modelo pré-reforma, em que pagam somente o ISS de suas compras
do seu proprio bolso (ja que o ISS das compras feitas por Unido e Estados nos servicos
por eles contratados vem de seus respectivos bolsos). Consequentemente, os Municipios
receberdo menos, em montante equivalente, da arrecadacdo do IBS/CBS das compras
pelo setor privado.

Sim, porque o ISS arrecadado pelo Municipio decorre de incidéncia sobre as
prestacdes de servico aos consumidores do setor privado (empresas e consumidores
pessoas fisicas) e aos consumidores do setor publico (Unido, Estados e Municipios).
Quanto a estes ultimos, Unido e Estados desembolsam recursos para o pagamento do
ISS pelos seus prestadores de servico, o qual é direcionado aos cofres municipais,
enquanto o Municipio s6 desembolsa valores para o pagamento do ISS dos servigos que
ele mesmo contrata.

Com o RCG, os recursos que os Municipios desembolsavam nas suas compras, para
seus fornecedores pagarem o imposto sobre o consumo estadual (ICMS) para os Estados
e os tributos sobre o consumo federais (PIS, COFINS, IPI) para a Unido, passaréo a ser
direcionados também para os proprios Municipios a titulo de IBS e CBS, obedecida a

transicéo federativa.
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O mesmo acontece com a Unido e os Estados, quanto aos tributos sobre o consumo,
de suas respectivas competéncias, dos bens e servicos por eles adquiridos. Quanto a
Unido, a diferenca é que a CBS néo se submete aos desafios da transicao federativa nem
da tributacdo no destino, como os Estados e Municipios, mas somente ao descasamento
de caixa.

Na medida em que parte mais expressiva da receita relacionada ao consumo do ente
federativo contratante decorrera mais das despesas por ele proprio realizadas, reforca-se
a necessidade de avaliar conjuntamente despesas, receitas e fluxo financeiro.

Também deve ser considerado que a Reforma Tributaria do Consumo néo promove
apenas a substituicdo nominal de tributos antigos por novos. A implantacdo da nao
cumulatividade plena, da tributacdo no destino (com efeito crescente na arrecadacao do
ente conforme transcorra a transicao federativa), da base ampla de incidéncia e de novos
regimes no ambito do IBS e da CBS (regular, diferenciado, especifico e favorecido), altera
a forma como a carga tributaria se distribui entre setores e fornecedores ao longo da
cadeia produtiva e tipos de contratacao.

Como consequéncia, os precos relativos dos bens e servicos adquiridos pela
Administracdo Publica podem modificar-se ao longo da transicdo, afetando de maneira
distinta contratos de fornecedores de bens e servicos em geral, tais como obras,
tecnologia, saude, limpeza, vigilancia e outras despesas continuadas. Essa alteracéo
pode exigir revisdes de estimativas orcamentérias, reavaliacdo de precos de referéncia e
eventual andlise de reequilibrio econdmico-financeiro dos contratos vigentes.

3.1.1 Efeitos em 2027 e 2028

Durante esse periodo, 2027 e 2028, ja teremos a vigéncia plena (a rigor, com deducéo
na sua aliquota de referéncia do 0,1% - um décimo de ponto percentual - da aliquota teste
do IBS) da CBS, mas sem a destinacdo da receita ao ente contratante (ou seja, sem a
aplicacao do RCG), por forca da transi¢cao prevista no art. 372, |, da LC 214/25.

Isso agrava o impacto do aumento da carga tributaria sobre as compras dos Estados
e dos Municipios — que ja ndo sera totalmente mitigado por conta do mecanismo de
retencdo na transicao federativa — caso sua despesa tributaria com a CBS seja maior do
gue a resultante da tributacao do IPI, do PIS, da COFINS e do IOF-Seguros.
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Quanto ao IBS, a sua incidéncia nesse periodo (com aliquota estadual de 0,05% e
aliquota municipal de 0,05%, consoante art. 344 da LC 214/25), aplica-se integralmenteo
RCG (art. 372, inc. Il, “@”) para Estados e Municipios, também com a aplicacdo de
reducdo de aliquota, conforme exposto em 2.3.2., fases 1 e 2.

3.1.2 Efeitos de 2029 a 2032

Este periodo de transicao de tributos estaduais e municipais (de 2029 a 2032, reducéo
de ICMS e ISS em 10% a.a. e elevacao, em 10% a.a., de aliquota de referéncia de IBS)
funciona também como mecanismo de transicdo também para o RCG, sem prejuizo do
redutor de aliqguotas para a mitigagdo dos impactos econdmicos dos Estados e
Municipios.

A aplicacdo do RCG a CBS (art. 372, paragrafo Unico) segue a mesma ldgica de
proporcionalizacéo aplicada, na transicao de tributos, ao IBS. Assim, aplica-se o RCG a
10% da arrecadacdo da CBS relativa aos seus fatos geradores ocorridos em 2029; 20%
em 2030; 30% em 2031; e 40% em 2032. Essa parcela de CBS transmuta-se em IBS
para todos os fins, inclusive com a respectiva arrecadacao ficando sujeita a transicao
federativa.

Apesar das proporcionalizacbes acima expostas (com a transicéo de tributos para o
IBS e a transicdo de RCG para a CBS) e da compensacéo da carga tributaria incidente
sobre as compras governamentais com a destinacéo das receitas do IBS e da CBS para o
ente contratante, a transicdo federativa, com retencdo de parcela significativa da
arrecadacéao do IBS para ser distribuida conforme o coeficiente de participacdo (que sera
de 80% entre 2029 e 2032), prejudicara a recomposicao imediata das receitas, reforcando
a necessidade de gestdo cuidadosa do fluxo de caixa e do planejamento orcamentario
pelo ente. Mostra-se relevante aqui, pois, a aplicacdo do redutor de aliquota conforme
tépico 2.3.2., fase 3.

3.1.3 Efeitos de 2033 a 2097

Considerando que neste periodo ocorrera a cobranca integral do IBS e da CBS e a
extincdo do ICMS e ISS, também a partir de 2033 dar-se-a a aplicacéao plena do RCG.

Em 2033, os efeitos da maior participacdo das compras realizadas pelos Municipios
em suas proprias receitas sdo agravados, ja que a retencdo para o ente federativo de
origem sobe de 80% para 90%.
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De 2034 em diante, a reducéo da retencdo para a transicao federativa (receita a ser
distribuida conforme o coeficiente de participacdo) em dois pontos percentuais ao ano,
fard com que a retencdo de 80% seja alcancada novamente apenas em 2038. Essa
redugédo continuard acontecendo na mesma taxa até 2078. Mas, os entes federativos
adquirentes de bens e servicos soO terdo 100% das receitas de IBS e CBS relativas as
suas compras mesmo em 2098, quando os 5% de retencdo do IBS para fins de seguro-
receita estardo totalmente extintos.

Restando alguma diferenca apds a aplicacédo do redutor uniforme tem-se variacéo de
carga nas compras governamentais, o que pode ensejar aumento de custos para as
novas licitacdes e contratos ou revisdes para 0s contratos de longo prazo.

Os efeitos do RCG a partir de 2033 sédo, portanto, os efeitos decorrentes da transicéo
federativa até 2098, o que nao deve ser confundido com os efeitos decorrentes da
transicdo de tributos (2029 a 2032), em que ocorre 0 aumento da parcela de receita de
IBS que é paga com a propria despesa de IBS.

O quadro a seguir resume a variacao dos efeitos sobre as compras publicas conforme
0 momento de vigéncia dos tributos, de aplicacdo do RCG e de transicdo de tributos e
federativa.

Quadro 1 — Resumo sobre a aplicacdo do art. 372 da LC 214/25 as
compras governamentais.

- Sistema antigo (ICMS/ISS/PIS/COFINS/IOF-

. . Seguros)
2026 Vigente (*) Nao aplicavel o
- IBS recolhido & compensado no PIS e na
COFINS
- IBS destinado ao Municipio (aliquota 0,05%) e
destinado ao Estado (aliquota 0,05%), sem
2027 inacs
. . Aplicavel aplicacao de redutor
e Vigente | Vigente - CBS & custo efetivo para o Municipio

arcialmente (**
2028 P )

- Prejuizo caso a CBS aumente o custo tributario

- Readequagao de contratos

\
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- Aplicagdo parcial do IBS com reducgéo
proporcional do ISS e do ICMS

2029 Regime aplicavel - Destinacao do IBS e da CBS, com distribuicéo
a Vigente | Vigente + e retencéo de 80% do IBS para transigao
2032 Transicdo Federativa federativa

- Prejuizo caso aumente o custo tributario

- Readequacao de contratos

- Aplicagéo do IBS e extingao do ISS e do ICMS

- Destinagao do IBS e da CBS, com distribuicdo
2033 e retencao inicial de 90% do IBS para transicao
5 Vigente | Vigente Regime aplicavel federativa, sendo reduzida essa retengao em

2097 1/45 ao ano até 2078
- Redugdo do seguro-receita em 1/20 ao ano de
2078 a 2097

- Prejuizo caso aumente o custo tributario

(*) Aliquota 0,1%, somente estadual, de IBS

(**) CBS néo entra no mecanismo de somatdrio das aliquotas em 2027 e 2028. Somente o
IBS estadual e o IBS municipal.

A avaliacdo do impacto arrecadatério sobre as compras governamentais reside em
verificar em que medida o IBS recolhido por intermédio do CGIBS sera devolvido ao ente
contratante, em observancia as regras de retencao federativa. Tal dindAmica assume papel
critico no inicio do periodo de transicdo, etapa na qual predomina a retencdo da maior
parte do imposto arrecadado.

Para fins desta analise, € necessario comparar no montante total de IBS decorrente
das compras governamentais quanto ficara retido pelo CGIBS e quanto retornaré a titulo
de distribuicdo pela transicdo federativa. E isso, por seu turno, sera influenciado pelo
coeficiente de participacao do ente durante a transicao.

Nesse mister, cabe ressaltar que a relacdo entre o IBS pago nas compras
governamentais e a receita total do Municipio ndo gera um resultado automatico na
transicéo federativa:

« Comprar proporcionalmente mais nao significa que o ente entregara ao CGIBS mais
do que recebera de volta;

« Comprar proporcionalmente menos nao garante que ele recebera um valor superior
ao imposto efetivamente pago.
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O resultado final dessa conta dependerd exclusivamente do coeficiente de
participacao do ente na distribuicdo da arrecadacao.

A titulo de exemplo, considerando compras governamentais totais de Estados e
Municipios (CGIBS) em 12% da receita total de IBS, constataremos, conforme a tabela
abaixo, que:

(i) Da receita de IBS do Municipio A, 14% sao relativos a suas compras governamentais
(mais do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municipios) e ele recebe 14,66%
(mais do que o correspondente a suas proprias compras);

(ii) Da receita de IBS do Municipio B, por sua vez, 11,90% s&o relativos a suas compras
governamentais (menos do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municipios) e
ele recebe 11,86% (menos do que o correspondente a suas proprias compras);

(iif) Da receita de IBS do Estado C, 10% sao relativos a suas compras governamentais
(bem menos do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municipios), e ele recebe
10,54% (mais do que suas proprias compras).

Ou seja, o resultado dependera bastante dos coeficientes de participacéo na transicao
federativa.

Exemplificacdo do impacto da distribuicdo e do retorno de IBS nas
compras governamentais

Ente CGIBS Municipio A | Municipio B Estado C
IBS total (A) 100.000.000.000,00] 800.000.000,00 |100.000.000,00(5.000.000.000,00
Coeficientes de
Partici aon
Tranzg;gc? ?:(;?ji.raiiva 1.00% 0,10% 4.50%
(B)
% de CG (C) 12,00% 14,00% 11,90% 10,00%
Compras
governamentais (CG)| 12.000.000.000,00 | 112.000.000,00 | 11.900.000,00 | 500.000.000,00
(D=AxC)
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Distribuicdo das parcelas de compras governamentais aos Entes

Distribuigao p/
transigo .| 9.600.000,00 | 432.000.000,00
(80% das 6 totais. | 9-600-000.000,00 [96.000.000,00 (*)| *) )
'| (E=80%xD) (1% x E)

e coeficientes a ele (0,1% x E) (4,5% x E)

aplicados)

Parcela nao retida
(20%, antes do
seguro-receita)
(F=20% xD)
Seguro-receita
(5% dos 20%) 120.000.000,00 1.120.000,00 119.000,00 5.000.000,00
(G=5%xF)
Parcela nao retida
apos seguro-receita
{compras dos
b= bntee] 2.280.000.000,00 | 21.280.000,00 | 2.261.000,00 | 95.000.000,00
(H=F-G=
=95% x F)
Parcela total de CG
transferida aos
entes
(no total: 11.880.000.000,00 | 117.280.000,00 | 11.861.000,00 | 527.000.000,00
I=E + H)
(cada ente:
I=BxE+H)
Total de
transferéncia das
CG como % do IBS
(=11 A x100%)

2.400.000.000,00 | 22.400.000,00 | 2.380.000,00 | 100.000.000,00

11,88% 14,66% 11,86% 10,54%

(*) Dos 80% de CG retidos (80% de 12 bilhbes = 9,6 bilhbes), vai para cada ente a
aplicacdo de seu respectivo coeficiente de participacdo na transicdo federativa sobre
esses 80%).

Conclui-se, portanto, que a prometida neutralizacéo da carga tributaria nas aquisicoes
realizadas pela Administracéo Publica ndo garante que 0s recursos que 0 ente paga em
suas compras efetivamente retornardo na mesma medida para o seu caixa.

3.2 Simulacéao dos efeitos conforme o tipo de fornecedor e de regime
tributario atual

Pelos estudos realizados, verifica-se que a aplicacdo do RCG produzira efeitos
distintos ao longo da transicdo da Reforma Tributaria do Consumo, também, conforme o
tipo de fornecedor (se contribuinte do ISS ou do ICMS) e o tipo de regime tributario do
atual sistema ao qual ele esta sujeito (lucro presumido ou lucro real).
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Para visualizar esse impacto, seguem simulacdes realizadas pelo grupo de trabalho
gue consideram essas variaveis, com a hipotese de contratacdo de um bem ou de um
servico por R$ 100,00 (cem reais).

Importante destacar que essas simulacfes ndo consideram a carga tributaria efetiva
do fornecedor antes da reforma (inclusive quanto a eventuais beneficios fiscais locais)
nem o regime de tributacdo no ambito do IBS (eventual enquadramento em regime
regular, diferenciado, especifico ou favorecido), assim como ndo consideram os créditos
das suas aquisi¢des em funcédo da aplicacéo da regra de ndo-cumulatividade.

O objetivo das simulagbes é encontrar o impacto da reforma no preco do bem ou
servico considerando apenas a diferenca entre as aliquotas nominais dos tributos
analisados. A utilidade estrita desse objetivo € comprovar de inicio quando havera
reducdo de carga em relacdo ao momento pré-reforma. Porque se a aliquota nominal ja €
menor que antes da reforma, muito provavelmente a carga tributaria ndo aumentara

nessa situacdo, ja& que na reforma tributéaria a ndo cumulatividade é ampla, tendo o
fornecedor mais créditos a compensar do que no periodo antes da reforma tributéria.

Quanto a situacdo em que a aliquota nominal pés-reforma é maior que a pré-reforma,

pouco se pode concluir em relagcdo ao aumento de carga efetiva, porque isso dependera
dos créditos de IBS e CBS que aquele fornecedor passara a ter.

Impacto da reforma nas Contas Publicas
Esta metodologia estabelece um padréo técnico para simular como a transi¢cao para o

novo IVA Dual afeta o equilibrio econémico-financeiro de contratos publicos, partindo de
um valor fixo e isolando a carga tributaria nominal.

Sequéncia de Transformacio do Prego Matriz de Diagnéstico e Sensibilidade

Premissa Inicial

R$ 100,00
Valor de Referéncia Unico 1. Expurgo dOS 2. 3. Aplica;a'?o
Tributos Identificacdo do Novo IVA e e
Valor fixo por contrato utilizado para H e cia de Queda um " ato
isolar as varidveis tributarias e facilitar a Extintos d’a B‘ase Du al com 2 (Rizco Baixo) [Risco Critioa)
comparacio, Expurgn dos UqUIda R'Edutor E
tributos, Identificagdo do Aplicagdo do IBS e g
_excluindo os valor da Base da CBS com -
tributos e créditos Liquida e redutor de 50%. =
vigentes antes da considera =] Aumente Inicial /
Foco Exclusivo na Carga 9 reforma " S g ; ! n.?;g:“:m?da Queda a Longo Prazo
Tributéria Nominal : creditos dos (Atengia)
beneficios fiscais
pré-reforma.

A andlise congentra-se nas aliguotas
nominais, sem considerar criditos ou Lucro Real Luro Presumido
beneficios fiscais pré-reforma
Regime do Fornecedor

0s resultados ndo computam a amplitude de novos créditos

apropriaveis na cadeia produtiva.
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3.2.1 Prestador de servico no lucro real

Nesta hipotese temos um fornecedor enquadrado no regime do lucro real, atualmente
sujeito a aliquota de ISS de 5%, de PIS de 1,65% e de COFINS de 7,6%, somando uma

carga total nominal de 14,25%.
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. i Valor
Descricao Aliquota

(R$)

ISS — por dentro (base =
5,00% 5,00

val. contrato = R$ 100,00)
PIS — por dentro 1,65% 1,65
COFINS — por dentro 7,60% 7,60
Valor total de referéncia 14,25% 14,25

Para fins de simulacéo, admite-se que, no novo modelo plenamente implantado, a
aliquota de referéncia de IBS/CBS sobre esse mesmo servico seria de 28%. Contudo,
considerando a aplicacdo de um redutor de aliquota (red.gov.) de 50% nas compras
governamentais (valor hipotético), a aliquota nominal de IBS/CBS seria reduzida para

14%.

Descrigcao

Valor do contrato (prego
com tributos antigos
embutidos)

(-) Total tributos antigos
embutidos

Base de calculo
IBS/CBS (preco liquido)

Aliquota

14,25%

Valor
(R$)

100,00

(14,25)

85,75
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Valor

Descrigcao Aliquota
(R$)

CBS:9,00% x (1 -
50,00%) (red. gov.) sobre 4 50% 3,86
base liquida R$ 85,75

IBS: aliquota-teste 0,1%
em 2027 e 2028 sobre 0,10% 0,09
base liquida R$ 85,75

ISS residual: 5,00% x
(base = val. contrato R$

100,00 - PIS/COFINS R$ 5,00% 473
9,25 + CBS R$ 3,86 +

IBS R$ 0,09)

Valor total de referéncia 9,60% 8,68

Variagao percentual da
-39,09%
carga

Assim, com o redutor de 50%, o impacto seria uma reducdo da carga de R$ 5,57, o
gue corresponde a uma variagdao a menor de 39,09%, ensejando a obrigacao de revisao
de oficio do contrato.

Adotando-se essas premissas (prestador de servigcos no lucro real, redutor de 50% e
sem levar em consideragdo os créditos), a variacdo da carga continuaria negativa a partir

de 2033 (15,75% menor).

Mesmo se ndo houvesse redutor de aliquota, ainda assim a carga do prestador de
servigco optante pelo lucro real teria uma variagéo negativa de 10,6% em 2027 e 2028.
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Carga Tributaria Pré-Reforma (Referéncia)

_ ] . Valor
Descrigao Aliquota

(R$)

ISS — por dentro (base =
5,00% )

val. contrato = R$ 100,00)
PIS — por dentro 1,65% 1,65
COFINS — por dentro 7,60% 7,6
Valor total de referéncia 14,25%| 14,25

Carga Tributaria Nova — Ano 2027 e 2028

Descrics T Valor
escrigao iquo
(R$)
Valor do contrato (pregco
com tributos antigos 100
embutidos)
(-) Total tributos antigos
. 14,25% | -14,25
embutidos
Base de calculo
L 85,75
IBS/CBS (prego liquido)
CBS: 9,00% = (1 -
0,00%) (red. gov.) sobre 9,00% 7,72
base liquida R$ 85,75
IBS: aliquota-teste 0,1%
sobre base liquida R$ 0,10% 0,09
85,7
ISS residual: 5,00% =
(base = val. contrato R$
100,00 - PIS/COFINS R$ 5,00% 4,93
925+ CBSR$ 7,72+
IBS R$ 0,09)
Valor total de referéncia 14,10% 12,74
Variagao percentual da
-10,60%

carga

Na auséncia de aplicacdo de
redutor, a variacdo de carga
somente se tornaria positiva a partir
de 2030 (5,58%), chegando a uma
variacdo positiva de 68,49% em
2033.
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- ] Valor
Descricao Aliquota
(R$)
ISS — por dentro (base =
5,00% )
val. contrato = R$ 100,00)
PIS — por dentro 1,65% 1,65
COFINS — por dentro 7,60% 7,6
Valor total de referéncia 14,25%
14,25
. Valor
Descrigao Aliquota
Valor do contrato (pregco com 100
tributos antigos embutidos)
(-) Totzjll tributos antigos 14.25% 14,25
embutidos
Base de,: ca_lculo IBS/CBS 85,75
(prego liquido)
CBS: 9,00% x (1 - 0,00% red.
gov.) sobre base liquida R$ 9,00% 7,72
85,75
IBS estadual: 16,50% x 100% x
(1 - 0,00% red. gov.) sobre 16,50% 14,15
base liquida
IBS municipal: 2,50% x 100% x
(1 -0,00% red.) sobre base 2,50% 2,14
liquida
Valor total de referéncia 28,00% 24,01
Variagao percentual da carga 68,49%
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Finalmente, se o redutor adotado fosse de 25%, teriamos a seguinte configuracao:

na Reforma Tributaria sobre o Consumo
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Variacao da
carga nominal

com redutor de

Ano 25%

2027 -24.87%
2032 -3,73%
2033 26,37%

3.2.2 Prestador de servico no lucro presumido

Por sua vez, nas simulacfes para o prestador de servico enquadrado no regime do
lucro presumido, a tendéncia € de ocorrer aumento de carga desde o ano de 2027

(6,82%), mesmo com um redutor de 50%, conforme pode ser visto abaixo:

_ i Valor
Descricao Aliquota

(R$)

ISS — por dentro (base =
5,00% 5

val. contrato = R$ 100,00)
PIS — por dentro 0,65% 0,65
COFINS — por dentro 3,00% 3
Valor total de referéncia 8,65% 8,65
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Carga Tributaria Nova — Ano 2027 e 2028

B o e Valor
escrigao iquo e
(R$)
Valor do contrato (prego
com tributos antigos
100,00

embutidos)

(-) Total tributos antigos , o

] 8,65% (8,65)
embutidos
Base de calculo

IBS/CBS (preco liquido) 91,35

CBS: 9,00% = (1 -
50,00% red. gov.) sobre 4,50% 4,11
base liquida

IBS: aliquota-teste 0,1%

. 0,1% 0,10
sobre base liquida

ISS residual: 5,00% =

(base = val. contrato R$

100,00 - PIS/COFINS R$ 5,00% 5,03
3,65+ CBSR$4,11 +IBS

R$ 0,10)

Valor total de referéncia 9,55% 9,24

Variacao percentual da
6,82%
carga

Variacao da

carga nominal

Segue a variacdo estimada com redutor de

para os demais exercicios usando Ano 50%

as mesmas premissas: 2027 6,82%
2032 23,70%
2033 47,85%
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3.2.3 Fornecedor de bens materiais no lucro real

Em relagdo ao fornecimento de bens materiais no lucro real, as analises mostraram
uma tendéncia de reducao da carga nominal, utilizando-se os parametros a seguir. Segue
abaixo uma simulacé&o para fornecimento de bens materiais em 2027 e 2028 utilizando
uma aliquota de ICMS de 19% e um redutor de 50%, o0 que resultou numa variacdo a

menor de 18,45%:

Descricao

ICMS — por dentro (base
= val. contrato = R$
100,00)

PIS — por dentro (base =
val. contrato - ICMS = R$
81,00)

COFINS — por dentro
(base = val. contrato —
ICMS = R$ 81,00)

Valor total de referéncia

. ) Valor
Descricao Aliquota
(R$)
Valor do contrato (prego
com tributos antigos 100
embutidos)
(-) Total tributos antigos
) 26,50% -26,50
embutidos
Base de calculo
L 73,50
IBS/CBS (preco liquido)
CBS: 9,00% = (1 -
50,00% red. gov.) sobre 4,50% 3.3
base liquida
IBS: aliquota-teste
(0,05%+0,05%) x sobre 0,1% 0,08
base liguida
ICMS residual: 19,00% =
(base = val. contrato R$
100,00 - PIS/COFINS R$ 19,00% 18,22
750+ CBSR$3,31+
IBS R$ 0,08)
Valor total de referéncia 23,55% 21,61
Variagado percentual da
-18,45%

carga




Regime de

na Reforma Tributaria sobre o Consumo

Efeitos sobre as Despesas publicas

Segue a variacao estimada para os demais exercicios usando as mesmas premissas:

Variacao da
carga nominal

com redutor de

Ano 0%
2027 -18,45%
2032 -34,54%
2033 -61,15%

Para bens materiais fornecidos por empresa no lucro real, as simulacbes apontam

reducdo de carga nominal ainda que nao haja redutor governamental, conforme abaixo:

Variacao da

carga nominal

Ano sem redutor
2027 -3,61%
2032 -8,88%
2033 -22.31%

3.2.4 Fornecedor de bens materiais no lucro presumido

Com relacdo a bens materiais fornecidos por empresa no lucro presumido, a carga
tributaria nominal varia, utilizando-se os parametros a seguir, conforme o ano de
simulacdo, havendo uma tendéncia para aumentar um pouco nos primeiros anos da
transicdo e diminuir gradualmente nos anos seguintes, até uma diminuicdo mais
pronunciada a partir de 2033. Na simulacédo abaixo, referente aos anos de 2027 e 2028,

com um redutor de 50%, a carga nova oscilou 3,42% para cima:
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Regime de
_ ; Valor
Descrigao Aliquota
(R$)
ICMS — por dentro {base
= val. contrato = R$ 19,00%
19,00
100,00)
PIS — por dentro (base =
val. contrato - ICMS = R$ 0,65%
0,53
81,00)
COFINS — por dentro
{base = val. contrato - 3,00%
243

ICMS = R$ 81,00)

Valor total de referéncia

22,65%| 21,96

. ) Valor
Descricao Aliquota
(R$)
Valor do contrato (preco
com tributos antigos 100
embutidos)
(-) Total tributos antigos
) 21,96% | -21,96
embutidos
Base de calculo
) 78,04
IBS/CBS (preco liquido)
CBS: 9,00% = (1 -
50,00% red. gov.) sobre 4.50% 3,91
hase liquida
IBS: aliquota-teste
(0,05%+0,05%) sobre 0,1% 0,08
base liquida
ICMS residual: 19,00% x
(base = val. contrato R$
100,00 - PIS/COFINS R$ 19,00% 19,12
2,96 + CBSR$ 3,61 +
IBS R$ 0,08)
Valor total de referéncia 23,55% 22,11
Valor percentual da
3,42%

carga

Contudo, com o avanco dos anos, e a consequente diminuicdo do peso do ICMS, a
carga comeca a variar fortemente para baixo, demandando revisdes de oficio dos

contratos:
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Variacao da
carga nominal

com redutor de

Ano 50%
2027 3,42%
2032 -16,75%
2033 -50,24%
Variacao da
carga nominal
Esse padrao se repete, mesmo com redutor de
se diminuirmos o redutor para 25%: Ano 25%
2027 12,84%
2032 -0,32%
2033 -25,36%
Variacao da
carga nominal
Se reduzissemos o redutor a zero, Ano sem redutor
teriamos a seguinte configuragéo: 2027 22.47%
2032 16,12%
2033 -0,48%
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A tabela abaixo resume a estimativa de variacdo de carga nominal para os anos de
2027 e 2028, 2032 e 2033, por tipo de fornecimento e considerando trés cenarios de
redutor de aliquota.

Ressalte-se que essa tabela € apenas uma estimativa cujas aliquotas hipotéticas séo

nominais. Para uma avaliagdo mais precisa, € necessario verificar no caso concreto a
carga tributaria real do fornecedor, e do fornecedor do fornecedor, tanto antes da reforma
(considerando os enquadramentos tributarios especificos e os regimes de créditos que

usufruirem), quanto apos a reforma (considerando seus regimes de tributacdo no ambito

do IBS: regime geral, diferenciado, especifico ou favorecido).

Tipo de
fornecimento

2027 e 2028

2032

2033

Redutor de
aliquota

0% 25%  50%

0% 25%  50%

0% 25% 50%

Prestador de
servigo - lucro
real

Prestador de
servigo - lucro
presumido

Fornecedor de
mercadorias -
lucro real

Fornecedor de
mercadorias -
lucro presumido

-10,6% -24,87% -39,09%

56,60% 38,96%

6,82%

-3,61% -11,12% -18,45%

22,47% 12,84% 3,42%

21,99% -3,73% -29,45%

113,98% 68,84% 23,70% [195,70'

-8,88% -21,71% -34,54%

16,12% -0,32% -16,75%

68,49% 26,37% -5,75%

% 121,77% 47,85%

-22,31% -41,73%

-0,48% -25,36% -50,24%

3.2.5 Leitura da simulacédo

A simulacdo demonstra que o regime tributario do consumo pré-reforma do qual se
parte (sujeito ao ISS ou ao ICMS; e ao PIS/COFINS lucro real ou lucro presumido) e o
redutor de aliquota tém grande impacto na varia¢do da carga tributaria nominal sobre as

compras governamentais, assim como o ano de referéncia da analise.

Algumas conclusdes a partir das simulacdes realizadas nesta nota:
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1) Para prestacdes de servico:

a) Nos anos de 2027 e 2028, ocorre a reducdo da carga tributaria no lucro real,
mesmo que o redutor de aliguota seja zero. Isto porque a aliquota nominal de 14,25%
(9,25% de PIS/COFINS e 5% de ISS) pré-reforma acaba sendo maior que o IVA Dual de
9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS) mais 5% de ISS. No lucro presumido, had uma
tendéncia de aumento porque apesar de sair a PIS/COFINS de 3,65% o ISS de 5% se
mantém e entra o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS);

b) No percurso 2027 a 2033, ha tendéncia de aumento de carga tributaria ao se
chegar a aliquota nominal de 28% de IBS/CBS. Esse aumento € menor quando o regime
de origem (pré-reforma) € de lucro real, porque nessa situacdo parte-se de uma aliquota
nominal maior (em comparacdo com o lucro presumido) de 14,25% (9,25% de
PIS/ICOFINS e 5% de ISS), e ainda calculada por dentro, ou seja, com uma aliquota
efetiva maior (ndo considerando aqui, lembremos sempre, os créditos de PIS/ICOFINS). O
redutor de aliquota mitiga esse aumento.

2) Para fornecimentos de mercadoria:

a) Nos anos de 2027 e 2028, também ocorre a reducao da carga tributaria no lucro
real, mesmo que o redutor de aliquota seja zero. Isto porque a aliquota nominal de
28,25% (9,25% de PIS/COFINS e 19% de ICMS) acaba sendo maior que o IVA Dual de
9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS) mais 19% de ICMS. No lucro presumido, ha uma
tendéncia de leve aumento porque, apesar de sair a PIS/COFINS de 3,65%, o ICMS de
19% se mantém e entra o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS);

b) No percurso 2027 a 2033, ha tendéncia de redugédo de carga tributaria ao se
chegar a aliquota nominal de 28% de IBS/CBS. Essa reducdo € menor quando o regime
de origem (pré-reforma) € de lucro real, porque nessa situacédo parte-se de uma aliquota
nominal maior (em comparacdo com o lucro presumido) de 28,25% (9,25% de
PIS/COFINS e 19% de ICMS), calculada por dentro, ou seja, com uma aliquota efetiva
maior (ndo considerando aqui, lembremos sempre, os créditos de PIS/COFINS e de
ICMS). O redutor de aliquota amplia essa reducéao.

As andlises acima nao levaram em conta o provavel aumento no montante de
créditos que o fornecedor passara a dispor em virtude da ndo cumulatividade ampla da
reforma, o que tende a amenizar os aumentos de carga ou tornar mais pronunciadas as
diminuicdes de carga observadas na analise.



Regime de na Reforma Tributaria sobre o Consumo

Efeitos sobre as Despesas publicas

Portanto, a depender do redutor, do ano da andlise, do tipo de fornecimento e do
regime tributario do fornecedor, podera haver aumento ou diminuicdo residual de custo
nas compras municipais. Em caso de aumento, esse tende a aparecer gradualmente
durante a transi¢céo, tornando necesséria a realizacdo de simulacdes por tipo de contrato,
setor econémico e prazo de vigéncia contratual. Além disso, para a aplicacdo em um caso
concreto, € necessario levar em consideracdo o montante de créditos do fornecedor, bem
como peculiaridades como a eventual fruicdo de beneficios fiscais.
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4. REEQUILIBRIO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Os artigos 373 e 374 da LC 214/25 estabelecem que o0s contratos vigentes na
entrada em vigor da Lei Complementar e, até mesmo as propostas de licitacdo validas
nesse periodo, podem ser objeto de reequilibrio caso a carga tributaria efetiva seja
alterada.

O célculo dessa nova carga tributaria efetiva deve considerar:

(i) Efeitos da ndo cumulatividade nas aquisi¢des e custos incorridos pela
contratada;

(i) Possibilidade de repasse do encargo financeiro dos tributos a terceiros pela
contratada;

(iif) Impactos com a alteracéo dos tributos de 2027 a 2032; e

(iv) Beneficios e incentivos fiscais ou financeiros relacionados aos tributos
extintos (8 1° do art. 374).

Os ajustes deverdo ocorrer principalmente nos contratos vigentes e de longo prazo,
visto que para as contratacdes ainda em vias de se realizarem, 0s respectivos processos
licitatérios ja devem ser elaborados levando em conta a carga tributaria efetiva resultante
da reforma. Todas essas alteragcbes demandam célculo do redutor e das aliquotas de
referéncia.

Conforme o art. 376, inciso V, o reequilibrio podera ser feito por meio de:

(i) Revisao de valores contratados;

(i) Compensacdes financeiras, ajustes tarifarios, aporte de recursos ou
contraprestacao pecuniaria;

(iif) Renegociacdes de prazos e condi¢cdes de entrega,;

(iv) Direitos de outorga;

(v) Transferéncia de encargos de uma a outra parte; ou

(vi) Outros métodos aceitaveis pelas partes, observada a legislagéo e o contrato.

A remuneragdo contratual e os ajustes tarifarios sédo as formas preferenciais, as
demais demandam concordéancia da contratada (art. 376, § 2°).

Quanto ao procedimento administrativo do pedido de reequilibrio, deve ser
considerado que:
« O pedido pode se dar a cada nova alteracéo tributaria ou abranger todas as
alteracOes de 2028 a 2032;



Regime de na Reforma Tributaria sobre o Consumo

Efeitos sobre as Despesas publicas

« O pedido deve ser formulado durante a vigéncia do contrato, e antes de eventual
prorrogacao;

« Atramitacdo do processo deve ser prioritaria;

« O pedido deve ser instruido com os calculos e os elementos que comprovem o efetivo
desequilibrio;

« A administracdo publica pode regulamentar a forma de apresentacdo do pedido e a
metodologia de calculo recomendada;

« A forma e os instrumentos de cobranca ou devolucdo deverdo constar na decisédo
definitiva;

« O prazo para a decisdo do pedido é de 90 (noventa) dias, prorrogavel por uma vez se
se fizer necessario instrucéo probatdria, a qual suspendera o prazo enquanto nao for
atendida;

. E possivel, a critério da administracdo publica e nos termos do regulamento, a
implementacéo do reequilibrio de forma proviséria quando houver demonstracéo, pela
contratada, de relevante impacto financeiro decorrente da alteracdo na carga tributaria
efetiva, devendo essa compensacdo ser revista e ajustada quando da definicdo
definitiva do pedido; e

« A forma e os instrumentos de cobranca ou devolucdo deverdo constar na decisédo
definitiva (art. 326).

Governanga Contratual: A Inevitabilidade do Reequilibrio
Arts, 373 a 377 da LC 214/2025 e Lei 14.133/2021

Zona de Transigdo Volatil

Servigos Continuos (Vigéncia de até 10 anos)

Contratos de Receita e PPPs (Vigéncia de até 35 anos)

*ALrawessa 10das as oscilaghes do sstema

1 L 1 1 L 1 } /| - = e | il — L 1 1
T T T T T L}

2026 2027 2028 2020 2030 2031 2032 2033+

| ATese Estrutural: Contratos de longo prazo atravessario miiltiplas
fases de carga tributaria e oscilagdes da reforma.

a mudanca afasta a matriz de risco padrdo. O reequilibrio econémico-
financeiro ndo é uma mera possibilidade juridica; € uma certeza matematica estrutural.

Com a implantacdo da nova Lei de Licitacdes e Contratos Administrativos (Lei n°
14.133/2021) os prazos contratuais foram bem alterados, ndo havendo mais limitacao
automatica a 60 (sessenta) meses como regra geral, como ocorria na Lei n°® 8.666/1993.
O quadro abaixo demonstra de forma resumida os prazos contratuais:
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Duracéo dos Contratos (Lei n°® 14.133/2021)

. Possibilidade de Observagoes
Hipotese / Objeto | Base Legal | Prazo Inicial ~
Prorrogacao Relevantes
Vigéncia Sim, se houver
vinculada  aos|previs&o no A duracéo deve estar
Regra Geral Art. 105 . . . .
créditos edital/contrato e prevista no edital
orgamentarios  |interesse pablico
. Pode ser
Servigos e Deve haver
] prorrogado
fornecimentos Art. 106 |Até 5 anos . vantagem para a
i sucessivamente até ]
continuos o Administracéo
0 limite de 10 anos
Aluguel de
) Pode ser o N
equipamentos e Aplicavel a solugdes
Art. 106 |Ateé 5 anos prorrogado até 10
uso de programas de Tl e locacdes
. . anos
de informatica
Contratos com - .
Né&o se aplica ]
escopo o Prazo compativel
Até concluséo do|logica de
predefinido (obra, Art. 105 ) _ com cronograma
. _ objeto prorrogagéo o i
servico nao . fisico-financeiro
. automatica
continuo)
Fornecimento e
_ Art. 106, ) )
prestacao ] ) Pode alcancar até (Exige previsdo no
paragrafo |Até 5 anos .
vinculados a o 10 anos plano plurianual
nico
metas do PPA
Pode ser Remuneracéo
Contratos de ) . ) )
. Art. 110 J|Até 10 anos prorrogado se vinculada & economia
eficiencia )
previsto gerada
Contratos de
operacgao
continuada de
Art. 114 |[Até 15 anos - -

sistemas
estruturantes de
T
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. . . Possibilidade de Observacoes

Hipdotese / Objeto | Base Legal | Prazo Inicial .
Prorrogacao Relevantes
Contratos que
Até 35 anos nos ) S
geram receita (ex: Conforme previséo |Exige justificativa e
. Art. 107  |contratos  com ) ] ]
concessao de I ) contratual previséo editalicia
investimento
uso)
Comprovada, a cada
Contrato de exercicio financeiro, a
servigo publico Prazo existéncia de créditos
Art. 109 ) -
em regime de indeterminado orgcamentarios
monopolio vinculados &
contratagao
Parcerias pablico- Lei Conforme Regime juridico
, R _ 5a 35 anos
privadas (PPP) | 11.079/2004 modelagem proprio

Os prazos contratuais ora previstos na legislacdo remetem a uma necessidade de
maior planejamento das contratacdes, o que se reflete inclusive nos processos licitatorios
iniciados em 2026. E necessario ainda uma analise dos contratos vigentes, de forma a
identificar as alteracdes de carga tributaria efetiva porventura existentes.

Caso ocorra diminuicdo da carga tributaria, a administracdo devera ser ainda mais
diligente, pois dificilmente o contratado fara pedido para diminuicdo do valor, visto que
pode experimentar um aumento de lucros na contratagcdo. Assim, € medida de
fundamental importancia o monitoramento da carga tributaria, com ado¢do de ajustes
contratuais quando verificada a sua diminuicao.

Os casos de diminuicdo de carga tributaria efetiva, quando nédo ajustados, podem
levar a prejuizos orcamentarios, pois a carga tributaria que poderia ser reduzida e ndo o
foi ndo seréa coberta por receita equivalente, a luz da legislacédo. Outro aspecto relevante é
que a LC 214/25 trata dos reequilibrios necessarios nos contratos celebrados até a
publicacdo da lei, definindo procedimentos especificos para esses casos. Contudo, 0s
contratos administrativos poderao ser alterados sempre que se verifique um desequilibrio
financeiro provocado por forca maior, caso fortuito, fato do principe ou fato
imprevisivel/previsivel de consequéncias incalculaveis, o que podera ocorrer com as
mudancas da carga tributaria, segundo se depreende da analise do art. 103 c/c o art. 124,
I, “d”, da Lei 14.133/2021.
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Assim, os reequilibrios podem ocorrer independentemente dos prazos trazidos pela
LC 214/25, com necessidade do monitoramento da carga tributaria durante todo o periodo
de transicdo dos impostos, cabendo aos entes adotar procedimentos para revisdo dos
contratos, seja por aumento de carga ou por sua diminuig&o.

De forma resumida: os contratos em vigor em 16/01/2025 ou cujas propostas
estivessem validas nesta data sdo regidos quanto ao reequilibrio econémico-financeiro do
contrato pelas regras previstas na LC 214/25. J4 os contratos decorrentes de propostas
apresentadas no periodo de 17 de janeiro de 2025 a 31 de outubro de 2026, data da
apresentacao da aliquota de referéncia da CBS, (art. 349, § 1°, Il, da LC 214/25) poderdo
ser revistos a partir de 2027 com vistas ao restabelecimento do equilibrio econémico-
financeiro, caso seja comprovada a alteracdo da carga tributaria (art. 103, § 5° e art. 134,
ambos da Lei n°® 14133/2021).

Os editais para apresentacéo de propostas, bem como os contratos decorrentes de
propostas apresentadas a partir de 01° de novembro de 2026 devem levar em
consideracao as alteracOes de carga tributaria dos itens licitados, posto que ja tera sido
divulgada a aliquota de referéncia de CBS. Por conseguinte, tanto a administracdo quanto
0s contratados s6 poderdo solicitar reequilibrios se comprovadas novas alteracdes de
carga tributaria apos a data da apresentacdo das propostas (art. 103, 8 5° e art. 134,
ambos da Lei 14133/2021).

A postura da o dever de X orisco de
A assimetria de incentivos na repactuacao (Arts.375 e 376, LC 214/2025)

. N ,
Acdo Reativa: Reequilibrio 1 [ Acao Proativa: Reequilibrio \

“De Oficio” (Art. 375)

+ Cenario: Reducdo de Carga Efetiva (Ex: ﬂ £
Aquisigao de Bens Materiais). ﬂ |l
* Dindmica: O fornecedor aciona a * Dinamica: O contratado raramente 5 '

“A Pedido” (Art. 376)

* Cenario: Aumento de Carga Efetiva (Ex: il
Servigos no Presumido).

P—

pleiteara uma redugao do préprio valor [=2 E|
contratual e de seus lucros. 20 |
» O Mandamento: A Administragdao DEVE
atuar proativamente e ajustar o contrato
“de cima para baixo", garantindo apenas x4
o direito de manifestagao prévia. o o

Administragdo imediatamente para evitar
prejuizos operacionais.

» Regra: O ente tem cbrigacao legal de
responder de forma impositiva em até 90 _
dias, com prioridade de tramitagao.

&

a recusa, omissdo ou falha da Administracdo em
reequilibrar contratos de oficio em casos de desoneracdo gera perda irrecuperavel de dotacdo
orcamentaria, enriquecimento ilicito do contratado e dano direto ao eréario.
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Quadro 3 — Base legal para reequilibrios contratuais

Periodo Situacao Administracao Contratado Fundamentagao
Juridica Publica
Ate Contratos em | Aplicar as regras Pode requerer a LC 214/25.
16/01/2025 | vigor em transitdrias previstas | recomposicéo
16/01/2025 ou | na LC 214/25. quando a alteragéo
decorrentes de | Quando identificar da carga tributaria
propostas reducéo da carga lhe acarretar
vélidas nessa | tributdria decorrente | aumento dos
data. da reforma, deve custos, observado o
promover a revisao regime transitorio
contratual para da LC 214/25.
preservar a equacao
econdmico-
financeira.
17/01/2025 | As propostas A partir de 2027, A partir de 2027, Art. 103, §5° e
a sdo formuladas | deve verificar os podera requerer o art. 134 da Lein®
31/10/2026 | considerando a | impactos da reforma | reequilibrio 14.133/2021.
carga tributéria | sobre os contratos. | econémico-
vigente & Constatada redugéo | financeiro quando
época, embora | da carga tributaria demonstrar que
a execucao efetiva em relagdo & | houve aumento da
possa ocorrer considerada na carga tributaria
durante a proposta, devera efetiva em relagéo &
transicdo para | instaurar existente na data da
CBS e IBS. procedimento de apresentacgéo da
revisdo do contrato | proposta.
para restabelecer o
equilibrio em favor
da Administracéo.
A partir de | As novas Deve elaborar 0s Deve formular sua Art. 103, §5° e
01/11/2026 | licitacGes ja estudos técnicos, proposta art. 134 da Lein®

séo elaboradas
sob a vigéncia
daCBS edo
novo regime
tributario da

transigéo.

estimativas de
pregos e editais
considerando a
carga tributaria
vigente. Nao deve
incorporar aos
orgamentos tributos
cuja incidéncia ja
tenha sido reduzida
ou extinta. Somente
havera reequilibrio
por alteragbes
tributarias
supervenientes a
apresentacéo da
proposta.

considerando a
tributagado vigente
na data da
apresentacéo da
proposta. Podera
requerer reequilibrio
apenas se ocorrer
aumento da carga
tributaria apos esse
marco temporal.

14.133/2021.
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5. CONCLUSAO

A reforma da tributagcdo sobre o consumo, ao instituir o IBS e a CBS e prever um
regime especifico para compras governamentais, buscou implementar, por meio do art.
149-C da Constituicdo Federal, um modelo de neutralizagdo da carga tributaria entre os
entes federativos nas aquisi¢ces realizadas pela Administracdo Publica, o que significa
um ente de uma esfera federativa ndo ser onerado, como consumidor final, pelo tributo
sobre o consumo cuja arrecadacgdo ira para os entes das duas outras esferas federativas.

Contudo, a andlise desenvolvida ao longo desta nota técnica evidencia que por si s
o RCG néo elimina os impactos financeiros decorrentes da incidéncia dos tributos,
interferindo no fluxo de caixa, na arrecadagcdo efetiva e na execucdo orcamentaria,
ocasionando o0s seguintes efeitos:

1) A retencao do IBS e da CBS pelo mecanismo do split payment, cuja efetividade
se beneficia do fato de que o momento da ocorréncia do fato gerador no caso das
compras governamentais € o momento do pagamento, evitara a inadimpléncia tributaria
do fornecedor, mas néo resolvera o descasamento do fluxo de caixa do Municipio;

2) O Municipio, no RCG, suporta o desembolso integral do tributo da contratacéo,
mas nao recebe a receita correspondente conforme essa contratacéo, e sim conforme as
regras da transicdo federativa, em que a receita é distribuida conforme o coeficiente de
participacdo (ou seja, ndo necessariamente a arrecadacdo daquela compra vai para o
ente contratante), o que gerara potencial pressédo sobre o caixa governamental, sobretudo
em contratos de grande vulto;

3) O impacto do fluxo de caixa ocasionado pela transicéo federativa acontecera de
forma decrescente durante todo o periodo de transicdo federativa, que se concluira de
forma plena somente em 2098;

4) Ha riscos de aumento efetivo de carga tributaria, especialmente para prestadores
de servico, e, dentre estes, aos submetidos, antes da reforma, ao regime de lucro
presumido. Para estes e para os fornecedores de bens materiais também submetidos ao
lucro presumido, a incidéncia da CBS sem esta participar do RCG nos anos de 2027 e
2028 deve contribuir para maior presséo da carga tributaria nesse periodo. Quanto mais a
transicdo de tributos se aproxima de 2033, mais esse aumento de carga se pronuncia
para os prestadores de servico e menos para os fornecedores de bens materiais;

5) Havera a necessidade de reequilibrio contratual, tendo em vista as alterac6es na
carga tributaria ao longo da transicdo e a ampliacdo dos prazos contratuais, o que
aumenta a exposicao dos contratos aos efeitos da reforma; e
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6) O redutor de aliquota aplicavel as compras governamentais tem potencial para
neutralizar, em termos agregados, o impacto da carga tributaria sobre as aquisicoes
publicas. Mas esse mecanismo néo elimina as diferencas decorrentes da composicao dos
gastos de cada ente federativo e das especificidades de cada fornecimento.

A depender do tipo de despesa, notadamente da proporcdo entre aquisicdes de
bens e contratacbes de servicos, poderdo ocorrer variagcdes positivas ou negativas na
carga tributéria suportada por cada ente.

Assim, a variacdo da carga ndo se configura propriamente como um problema de
esfera federativa (Unido, Estados ou Municipios), mas sim como uma questao especifica
de cada ente, em funcéo de sua estrutura de despesas e das especificidades de seus
fornecedores.

Diante desse cenario, conclui-se que a efetividade do regime de compras
governamentais quanto ao aspecto da despesa publica dependera, em grande medida, da
adocao de mecanismos adequados de governanca fiscal e contratual, destacando-se:

« Implementacdo de processo de monitoramento continuo da carga tributaria dos
contratos, com a possibilidade do desenvolvimento de uma calculadora para
identificar a variacdo da carga tributéria, preferencialmente desenvolvida em conjunto
pela RFB e pelo CGIBS;

« Adequacao dos instrumentos convocatorios e contratos administrativos, com previséo
clara de mecanismos de reequilibrio econdmico-financeiro e de obrigacdo de
fornecimento das informacgBes necessérias ao calculo por parte dos fornecedores;

« Regulamentacdo interna de procedimentos de reequilibrio, com definicdo de fluxos,
critérios e responsabilidades;

- Fortalecimento da capacidade técnica dos entes federativos, especialmente no que se
refere & anélise econdmica e tributaria das contratacdes publicas.

Plano de Ac¢ao Tatico para Governancga Fiscal
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Além disso, convém que seja analisada a possibilidade da realizacdo de alteracdes
legislativas com a utilizacdo do maior redutor possivel (ou, ao menos, aplicacdo de
redutor crescente a partir de 2033, que se coaduna com as promessas de crescimento
econdmico da reforma), o que diminuiria a carga das compras e a receita proveniente
delas, mas com aumento da importancia do monitoramento da carga tributaria das
compras, sobretudo nas diminui¢cdes da carga.

Mais do que um regime de desoneracdo, o modelo instituido pela reforma configura
um sistema de reorganizacdo financeira e fiscal das compras publicas, cuja correta
implementacdo sera determinante para evitar perdas or¢camentarias e assegurar a
neutralidade pretendida pelo legislador.
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	1. INTRODUÇÃO
	A Emenda Constitucional nº 132/2023 instituiu o novo modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, com a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e do Imposto Seletivo (IS). No contexto da reforma, foi criado o Regime de Compras Governamentais (RCG), respaldado pelo art. 149-C da Constituição Federal, visando garantir a neutralidade da carga tributária interfederativa — isto é, evitar que um ente, na qualidade de consumidor final, seja onerado por tributos cuja arrecadação beneficie outras esferas da federação.
	O RCG possui reflexos diretos na receita e na despesa dos Municípios, logo, esta Nota Técnica, elaborada pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (ABRASF) com o apoio da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP), busca analisar de que forma as modificações introduzidas pela Reforma Tributária afetam os orçamentos e as despesas dos Estados e Municípios. Para além da legislação tributária, o estudo examina as disposições da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), sobretudo nos aspectos relativos à duração e ao reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.
	Cabe destacar que a Reforma Tributária vai muito além das alterações no âmbito puramente tributário e fazendário, provocando transformações transversais em toda a Administração Pública. Suas regras afetam diretamente o planejamento orçamentário, a gestão de suprimentos, os processos licitatórios, o controle de contratos e a governança fiscal de todos os órgãos públicos.
	Nesse contexto, embora a gestão das aquisições e contratações não integre o núcleo das atribuições finalísticas das administrações tributárias, a ABRASF debruça-se sobre o tema por compreender o impacto sistêmico do novo regime. Na condição de órgãos gestores das finanças locais, as Secretarias de Fazenda e/ou Finanças têm o compromisso de antecipar reflexos operacionais e orçamentários, orientando os Municípios quanto à correta precificação nas licitações, à preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos e ao planejamento fiscal contínuo.

	2. ASPECTOS GERAIS
	2.1  O que é o Regime de Compras Governamentais (RCG)
	O Regime de Compras Governamentais (RCG) estabelece que o produto da arrecadação do IBS e da CBS incidentes sobre operações contratadas pela administração pública direta, autarquias e fundações públicas do ente federativo será integralmente destinado a este ente contratante, ocorrendo isto através da redução a zero da alíquota dos outros entes federativos e da elevação equivalente da alíquota do ente contratante, com o valor arrecadado retornando integralmente a este.
	Importante ressaltar que o tema das compras governamentais tem forte relação com outros trazidos pela reforma, principalmente os relacionados ao princípio da manutenção da carga tributária, à definição da alíquota de referência e à transição federativa.
	O RCG está também sujeito a uma transição sobre a qual trataremos quando da análise dos seus impactos econômicos.
	A regulamentação do RCG foi realizada pela Lei Complementar nº 214/2025 (LC 214/25) com algumas alterações por meio da Lei Complementar nº 227/2026 (LC 227/26).
	Segue o rol dos dispositivos legais que tratam o tema, com a sua devida indicação:
	1) Constituição Federal:
	art. 149-C: previsão constitucional do RCG;
	art. 131 do ADCT: sujeição do RCG à transição federativa;
	art. 132 do ADCT: consideração da receita para aplicação do seguro-receita.
	2) LC 214/25:
	art. 10: momento de ocorrência do fato gerador do IBS e da CBS;
	art. 349: metodologia para cálculo da alíquota de referência e do redutor de alíquota de 2027 a 2033;
	art. 351, IV: consideração da receita auferida por cada esfera federativa no RCG para cálculo da alíquota de referência;
	art. 370: método de cálculo do redutor de alíquota;
	art. 372: transição aplicável ao RCG;
	art. 373 a 377: reequilíbrio de contratos administrativos;

	art. 472: proporção de redução das alíquotas do IBS e da CBS no RCG;
	art. 472, parágrafo único: aquisições de bens e serviços em que não
	se aplica o redutor de alíquota;
	art. 473: destinação da receita de IBS e CBS no RCG.

	3) LC 227/26:
	art. 2º, § 1º, XII: proposição, pelo CGIBS e pela Receita Federal do Brasil (RFB) do cálculo do redutor de alíquota a ser aplicado no RCG;
	art. 106, III: valor do IBS no RCG faz parte da receita inicial do ente federativo;
	art. 113, II, ‘n’, ‘1’: nas operações e importações de serviços financeiros aplica-se o RCG nas aquisições de bens e serviços pelo fundo garantidor executor de políticas públicas que tenha como cotista exclusivamente um único ente federativo;
	4) Lei nº 14.133/2021:
	art. 92, XI: necessidade de previsão, em contratos com a Administração Pública, de prazos para respostas a pedido de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro do contrato (reequilíbrio contratual);
	art. 103, § 5º: reequilíbrio contratual para alterações posteriores à LC 214/25;
	art. 105 a 114: duração de contratos administrativos.
	Enfatiza-se que, conforme previsão legal, o RCG não se aplica às aquisições que, cumulativamente, sejam efetuadas de forma presencial e sejam dispensadas de licitação (art. 473, § 2º, LC 214/25).


	2.2  Do modelo de retenção do ISS para o modelo de arrecadação e retenção do IBS
	No âmbito municipal, é amplamente adotado o regime de retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) na fonte, de modo que o imposto é recolhido por ocasião do pagamento da despesa pelo Município, refletindo mecanismo equivalente ao regime de caixa. Dessa forma, o desembolso financeiro da Administração Pública municipal já ocorre reduzido do montante correspondente ao ISS, sem risco de inadimplência tributária por parte do fornecedor.
	No modelo da reforma tributária, a retenção do IBS e da CBS será possível graças ao mecanismo do split payment, com o qual já se efetua a extinção do débito tributário daquela operação específica com o poder público.
	Isso evitará a inadimplência tributária do fornecedor, particularmente porque o momento da ocorrência do fato gerador nas compras governamentais é o do pagamento da operação, ficando sincronizado esse momento com o da execução do split payment. Mas não resolverá o descasamento do fluxo de caixa do Município, já que, diferentemente do ISS, em que a retenção do imposto já se incorpora ao caixa do Município contratante, no IBS o imposto não é arrecadado pelo ente, e sim pelo Comitê Gestor do IBS (CGIBS), para ser distribuído, posteriormente, conforme as regras da transição federativa, cujos impactos serão detalhados em 3. IMPACTO NAS DESPESAS DO MUNICÍPIO.

	2.3  Redutor das alíquotas (Redutor de Compras Governamentais)
	A legislação complementar previu a aplicação de um redutor uniforme sobre as alíquotas incidentes nas compras governamentais, com o objetivo de evitar que a implantação do IBS e da CBS provoque aumento excessivo da carga tributária suportada pela Administração Pública em suas contratações.
	A solução adotada não foi zerar a tributação dessas operações, justificando-se que caso as compras governamentais fossem integralmente desoneradas a parcela da arrecadação proveniente dessas aquisições deixaria de compor o total do IBS e da CBS, o que pressionaria a alíquota de referência aplicada às operações em que as compras são privadas.
	Assim, o redutor funciona como uma solução intermediária: reduz a carga incidente sobre as compras governamentais, mas mantém essas operações integradas ao conjunto da arrecadação dos novos tributos. O objetivo desta solução foi evitar que o impacto decorrente da desoneração completa das aquisições governamentais fosse transferido para a carga tributária geral.
	O ponto de atenção está na forma de cálculo desse redutor. Por ser uniforme, ele considera uma média global da carga tributária das compras governamentais, sem distinguir a realidade da União, dos Estados e dos Municípios ou o tipo de contratação realizado. Portanto, embora, em termos gerais, a carga tributária das compras governamentais possa ser mantida pela aplicação do redutor, haverá variações relevantes entre os entes, determinadas pelo perfil das aquisições realizadas.
	Nesse contexto, os entes federativos que, no regime anterior, concediam benefícios fiscais de ICMS e ISS nas compras governamentais estarão mais propensos a experimentar aumento da carga tributária incidente sobre suas aquisições de bens e serviços.

	Tal aumento não necessariamente será integralmente compensado pelo redutor aplicável às aquisições governamentais, uma vez que este possui caráter uniforme entre os entes.
	Como não há uma fórmula para evitar que ocorram essas variações, a solução parece ser a utilização do maior redutor possível, diminuindo a carga tributária das compras e a receita proveniente delas, acompanhada de um monitoramento mais atento dessa carga, sobretudo para fins de reequilíbrio dos contratos.
	Este redutor, assim como as demais regras relativas às compras públicas, está sujeito a um período de transição. Em 2027 e 2028, o redutor será aplicado somente para fins da CBS, passando a ser aplicado ao IBS, além da CBS, a partir de 2029.
	Assim como no RCG, o redutor também não se aplica às aquisições que, cumulativamente, sejam efetuadas de forma presencial e sejam dispensadas de licitação (art. 472, parágrafo único, inciso I, LC 214/25).
	Mas além dessa situação, o redutor não se aplica às aquisições de bens e serviços sujeitas aos regimes do Simples Nacional (desde que sejam empresas não optantes do regime regular do IBS e da CBS) ou do Microempreendedor Individual (MEI) (art. 472, parágrafo único, inciso III, LC 214/25), e nem às aquisições de bens e serviços sujeitas às alíquotas nacionalmente uniformes (art. 472, parágrafo único, inciso II, LC 214/25). A lógica é que essas atividades preveem uma alíquota inferior à alíquota de referência, podendo o redutor, se fosse aplicado, no limite, ocasionar uma tributação nula, a depender de seu valor.
	Segue a lista das aquisições de bens e serviços sujeitas às alíquotas nacionalmente uniformes:
	(i) Combustíveis de que trata o art. 172 (art.174);
	(ii) Biocombustíveis e hidrogênio de baixa emissão de carbono (art.175);
	(iii) Serviços financeiros (art. 189);
	(iv) Operações relacionadas ao FGTS (art. 212);
	(v) Planos de assistência funerária (art. 236);
	(vi) Planos de assistência à saúde (art. 237);
	(vii) Planos de assistência à saúde de animais domésticos (art. 243);
	(viii) Concursos de prognósticos (art. 246);
	(ix) Operações com bens e com serviços realizadas por Sociedade Anônima
	do Futebol – SAF (art. 293, § 4º, II e III, e art. 294, II e III);
	(x) Incorporação imobiliária submetida ao regime especial de tributação prevista nos arts. 4º e 8º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004 (art. 485, I e II);
	(xi) Alienação de imóvel decorrente de parcelamento do solo, que tenha o pedido de registro do parcelamento, nos termos da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, efetivado antes de 1º de janeiro de 2029 (art. 486, § 1º); e
	(xii) Locação, cessão onerosa ou arrendamento de bem imóvel decorrente de
	contratos firmados por prazo determinado com opção pelo recolhimento de IBS e CBS com base na receita bruta recebida (art. 487, § 2º).

	2.3.1  A Lógica Geral do Redutor (art. 370, caput, I a III)
	O redutor é um percentual aplicado sobre as alíquotas do IBS e da CBS para manter a carga tributária das compras públicas em relação aos tributos antigos.
	Para calculá-lo, a legislação determina a comparação entre duas grandezas estimadas para os anos-base de 2024 e 2025 (visando a aplicação do redutor em 2027) e de 2024 a 2026 (visando a aplicação do redutor em 2028, em 2029 a 2032, e em 2033), que denominaremos grandezas A e B:
	Grandeza A (Receita Estimada de IBS + CBS): Estimativa da receita que seria gerada pelo IBS e pela CBS sobre as compras governamentais para os anos-base 2024 e 2025 ou 2024 a 2026, considerando estimativa da base de cálculo dessas operações em cada ano-base e as alíquotas de referência do IBS e da CBS no ano de aplicação do redutor (ano de vigência do redutor) (art. 370, I).
	Grandeza B (Receita Estimada dos Tributos Extintos): Estimativa da receita que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios arrecadariam com os tributos extintos (PIS, COFINS, IPI, IOF-Seguros, ICMS e ISS) sobre as compras governamentais em cada ano-base (art. 370, II e III).
	"Fórmula Base" da Equivalência:
	Para que o custo não aumente nem diminua drasticamente, o redutor deve fazer com que:
	(Receita Estimada de IBS + CBS nos anos-base) × Redutor = Receita Estimada dos Tributos Extintos nos anos-base
	Assim, o redutor é um fator menor que 1 (um) decorrente da relação receita estimada dos tributos extintos no ano-base sobre a receita estimada de IBS + CBS no ano-base. Esse redutor encontrado será aplicado sobre as alíquotas de IBS e de CBS.
	A sistemática evolui ao longo do tempo, dividindo-se em quatro fases principais:
	1) 2027; 2) 2028; 3) 2029 a 2032; e 4) 2033 em diante.


	2.3.2  O Cálculo Passo a Passo (art. 370, §§ 1º a 4º)
	Fase 1: Ano de 2027 (art. 370, § 1º)
	Neste primeiro ano, o redutor é calculado para ser aplicado exclusivamente sobre a alíquota da CBS, pois restringe-se na equivalência da receita da CBS com a dos tributos federais que serão extintos.
	Referência: Média das estimativas de receita, com compras governamentais, da CBS e dos tributos federais dos anos-base 2024 e 2025.
	Objetivo: Com a aplicação do redutor de alíquota sobre a alíquota de CBS em 2027, manter a equivalência entre a receita da CBS (com redutor) em 2027 e a média de estimativa de receita da União com os tributos extintos (PIS,COFINS, IPI e IOF-Seguros).
	Fórmula Didática 2027:
	- (Receita Estimada de CBS 2024-2025) × Redutor 2027 = Receita Estimada dos Tributos Federais Extintos 2024-2025
	- Esse redutor encontrado será aplicado sobre a alíquota de CBS incidente sobre compras governamentais em 2027

	Fase 2: Ano de 2028 (art. 370, § 2º)
	Mesma sistemática de 2027, com a inclusão de mais um ano-base.
	Referência: Média das estimativas de receita, com compras governamentais, da CBS e dos tributos federais dos anos-base 2024, 2025 e 2026.
	Objetivo: Com a aplicação do redutor de alíquota sobre a alíquota de CBS em 2028, manter a equivalência entre a receita da CBS (com redutor) em 2028 e a receita dos tributos federais extintos.
	Fórmula Didática 2028:
	- (Receita Estimada de CBS 2024-2026) × Redutor 2028 = Receita Estimada dos Tributos Federais Extintos 2024-2026
	- Esse redutor encontrado será aplicado sobre a alíquota de CBS incidente sobre compras governamentais em 2028

	Fase 3: Período de Transição 2029 a 2032 (art. 370, § 4º)
	Para os anos intermediários (2029 a 2032), o redutor passará a ser aplicado sobre as alíquotas do IBS e da CBS, e fixado com base em uma média ponderada entre o que for para ele apurado segundo o modelo utilizado para o seu cálculo em 2028 (art. 370, § 2º) e o modelo utilizado em 2033 (art. 370, § 3º).

	Cálculo: Redutor calculado, para cada ano da respectiva vigência, com base na média ponderada dos resultados encontrados a partir da aplicação da forma de cálculo empregada para determinar o redutor a ser aplicado em 2028 (Fase 2) e a empregada para determinar o de 2033 (Fase 4), acompanhando a evolução das alíquotas de referência do IBS e da CBS nesse período.
	Quanto à definição da fórmula didática deste período de transição do ISS e ICMS para o IBS, recomenda-se aguardar a sua divulgação pelo TCU (art. 349, § 1º, I).

	Fase 4: De 2033 em Diante — A Convergência Total (art. 370, § 3º; art. 472, II)
	Em 2033, o cálculo do redutor considera, nos anos-base 2024 a 2026, a média da estimativa de receita de IBS e CBS com as compras governamentais, e a decorrente dessas operações com todos os tributos extintos (PIS, COFINS, IPI, IOF-Seguros, ICMS e ISS).
	De 2034 em diante, as alíquotas de IBS e CBS nas compras governamentais serão reduzidas do redutor fixado em 2033.
	Referência: Média, nos anos-base 2024 a 2026, das estimativas de receita, com compras governamentais, de IBS e CBS, bem como dos tributos das três esferas extintos.
	Objetivo: Com a aplicação do redutor de alíquota sobre as alíquotas de IBS e CBS em 2033, manter a equivalência entre a soma das receitas de IBS e CBS (com redutor) e a soma de todos os tributos extintos das três esferas.
	Fórmula Didática 2033:
	- (Receita Estimada de CBS + IBS 2024-2026) × Redutor 2033 = Receita Estimada de Todos os Tributos Extintos 2024-2026
	- Esse redutor encontrado será aplicado sobre as alíquotas de CBS e IBS sobre compras governamentais em 2033
	Cabe ressaltar que, para fins da formação de preços nos editais de licitação, nas aquisições de bens e serviços, deverá ser considerada a aplicação do redutor (art. 442,
	§ 2º do Regulamento do IBS).

	3. IMPACTO NAS DESPESAS DO MUNICÍPIO
	3.1  Efeitos econômicos nas despesas municipais ao longo da Transição de Tributos e da Transição Federativa
	Embora o art. 149-C da Constituição Federal tenha previsto a destinação, ao ente contratante, da arrecadação do IBS e da CBS incidente sobre suas compras, essa destinação só acontecerá de forma plena ao fim da transição federativa, em 2098.
	Com o RCG, o ente público passará a suportar o desembolso integral do tributo da contratação, mas deixará de compensá-lo imediatamente com a receita correspondente. Isso gerará potencial pressão sobre o caixa governamental, sobretudo em contratos de grande vulto, pois haverá uma antecipação financeira dos valores correspondentes ao IBS e à CBS sem retorno imediato.
	Portanto, o RCG demandará uma análise não apenas no possível aumento ou redução dos preços contratados (custo dos contratos), mas também pelos seus efeitos sobre o fluxo de caixa do ente, a sua execução orçamentária e a recomposição das receitas municipais.
	Esse impacto acontecerá de forma decrescente no transcorrer da transição federativa, uma vez que os valores arrecadados de IBS e CBS das compras governamentais retornarão de forma crescente ao ente contratante em razão das regras de repartição e dos mecanismos de distribuição das receitas nesse longo período, só ocorrendo esse retorno integralmente em 2098, quando se conclui plenamente a transição federativa, e só então a arrecadação gerada pelas compras governamentais do próprio ente equiparar-se-á às suas despesas com a incidência do IBS e da CBS nessas operações.
	Neste período de transição federativa, do IBS arrecadado pelo CGIBS, 80%, de 2029 a 2032, será retido como receita a ser distribuída conforme o coeficiente de participação constante do art. 131, § 2º , ADCT, regulado pelos arts. 114 a 116 da LC 227/26 (ou seja, não necessariamente adentrará no caixa do ente contratante). Em 2033, esse percentual subirá para 90%, e de 2034 em diante, a redução dessa retenção ocorrerá em dois pontos percentuais ao ano até 2078.
	Os entes federativos adquirentes de bens e serviços somente somarão 100% das receitas de IBS e CBS relativas às suas compras em 2098, posto que a redução gradativa do denominado seguro-receita aos entes federativos maiores perdedores com a reforma


	ocorrerá a uma taxa anual de 0,25 (vinte e cinco centésimos) pontos percentuais ao ano, até 2098, quando os 5% de retenção do IBS para fins de seguro-receita serão totalmente extintos.
	Resumindo, o Município terá que desembolsar, no momento do pagamento da despesa, o valor relativo à carga tributária de consumo da operação, enquanto a correspondente recomposição de receita será tanto maior quanto mais tempo de transição federativa houver transcorrido. Logo, isto pode gerar descompasso entre a saída de recursos para pagamento dos contratos e correspondentes tributos (IBS e CBS) e a recomposição efetiva do caixa municipal.
	Além disso, há também uma mudança relevante na composição da arrecadação dos tributos sobre o consumo decorrente de contratos com o Município. Com a reforma e seu RCG, aumentará, na composição da receita municipal, a participação da arrecadação de IBS e CBS sobre fornecimentos contratados pelo Município, em comparação à participação da arrecadação de ISS sobre serviços contratados pelo mesmo Município.
	Como o agregado de arrecadação dos Municípios tem que ser o mesmo antes e depois da reforma, eles desembolsarão mais para manter sua própria arrecadação, porque agora pagarão o IBS e CBS de suas compras do seu próprio bolso, diferentemente do modelo pré-reforma, em que pagam somente o ISS de suas compras do seu próprio bolso (já que o ISS das compras feitas por União e Estados nos serviços por eles contratados vem de seus respectivos bolsos). Consequentemente, os Municípios receberão menos, em montante equivalente, da arrecadação do IBS/CBS das compras pelo setor privado.
	Sim, porque o ISS arrecadado pelo Município decorre de incidência sobre as prestações de serviço aos consumidores do setor privado (empresas e consumidores pessoas físicas) e aos consumidores do setor público (União, Estados e Municípios). Quanto a estes últimos, União e Estados desembolsam recursos para o pagamento do ISS pelos seus prestadores de serviço, o qual é direcionado aos cofres municipais, enquanto o Município só desembolsa valores para o pagamento do ISS dos serviços que ele mesmo contrata.
	Com o RCG, os recursos que os Municípios desembolsavam nas suas compras, para seus fornecedores pagarem o imposto sobre o consumo estadual (ICMS) para os Estados e os tributos sobre o consumo federais (PIS, COFINS, IPI) para a União, passarão a ser direcionados também para os próprios Municípios a título de IBS e CBS, obedecida a transição federativa.
	O mesmo acontece com a União e os Estados, quanto aos tributos sobre o consumo, de suas respectivas competências, dos bens e serviços por eles adquiridos. Quanto à União, a diferença é que a CBS não se submete aos desafios da transição federativa nem da tributação no destino, como os Estados e Municípios, mas somente ao descasamento de caixa.
	Na medida em que parte mais expressiva da receita relacionada ao consumo do ente federativo contratante decorrerá mais das despesas por ele próprio realizadas, reforça-se a necessidade de avaliar conjuntamente despesas, receitas e fluxo financeiro.
	Também deve ser considerado que a Reforma Tributária do Consumo não promove apenas a substituição nominal de tributos antigos por novos. A implantação da não cumulatividade plena, da tributação no destino (com efeito crescente na arrecadação do ente conforme transcorra a transição federativa), da base ampla de incidência e de novos regimes no âmbito do IBS e da CBS (regular, diferenciado, específico e favorecido), altera a forma como a carga tributária se distribui entre setores e fornecedores ao longo da cadeia produtiva e tipos de contratação.
	Como consequência, os preços relativos dos bens e serviços adquiridos pela Administração Pública podem modificar-se ao longo da transição, afetando de maneira distinta contratos de fornecedores de bens e serviços em geral, tais como obras, tecnologia, saúde, limpeza, vigilância e outras despesas continuadas. Essa alteração pode exigir revisões de estimativas orçamentárias, reavaliação de preços de referência e eventual análise de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes.

	3.1.1  Efeitos em 2027 e 2028
	Durante esse período, 2027 e 2028, já teremos a vigência plena (a rigor, com dedução na sua alíquota de referência do 0,1% - um décimo de ponto percentual - da alíquota teste do IBS) da CBS, mas sem a destinação da receita ao ente contratante (ou seja, sem a aplicação do RCG), por força da transição prevista no art. 372, I, da LC 214/25.
	Isso agrava o impacto do aumento da carga tributária sobre as compras dos Estados e dos Municípios – que já não será totalmente mitigado por conta do mecanismo de retenção na transição federativa – caso sua despesa tributária com a CBS seja maior do que a resultante da tributação do IPI, do PIS, da COFINS e do IOF-Seguros.
	Quanto ao IBS, à sua incidência nesse período (com alíquota estadual de 0,05% e alíquota municipal de 0,05%, consoante art. 344 da LC 214/25), aplica-se integralmenteo RCG (art. 372, inc. II, “a”) para Estados e Municípios, também com a aplicação de redução de alíquota, conforme exposto em 2.3.2., fases 1 e 2.

	3.1.2  Efeitos de 2029 a 2032
	Este período de transição de tributos estaduais e municipais (de 2029 a 2032, redução de ICMS e ISS em 10% a.a. e elevação, em 10% a.a., de alíquota de referência de IBS) funciona também como mecanismo de transição também para o RCG, sem prejuízo do redutor de alíquotas para a mitigação dos impactos econômicos dos Estados e Municípios.
	A aplicação do RCG à CBS (art. 372, parágrafo único) segue a mesma lógica de proporcionalização aplicada, na transição de tributos, ao IBS.  Assim, aplica-se o RCG a 10% da arrecadação da CBS relativa aos seus fatos geradores ocorridos em 2029; 20% em 2030; 30% em 2031; e 40% em 2032. Essa parcela de CBS transmuta-se em IBS para todos os fins, inclusive com a respectiva arrecadação ficando sujeita à transição federativa.
	Apesar das proporcionalizações acima expostas (com a transição de tributos para o IBS e a transição de RCG para a CBS) e da compensação da carga tributária incidente sobre as compras governamentais com a destinação das receitas do IBS e da CBS para o ente contratante, a transição federativa, com retenção de parcela significativa da arrecadação do IBS para ser distribuída conforme o coeficiente de participação (que será de 80% entre 2029 e 2032), prejudicará a recomposição imediata das receitas, reforçando a necessidade de gestão cuidadosa do fluxo de caixa e do planejamento orçamentário pelo ente. Mostra-se relevante aqui, pois, a aplicação do redutor de alíquota conforme tópico 2.3.2., fase 3.

	3.1.3  Efeitos de 2033 a 2097
	Considerando que neste período ocorrerá a cobrança integral do IBS e da CBS e a extinção do ICMS e ISS, também a partir de 2033 dar-se-á a aplicação plena do RCG.
	Em 2033, os efeitos da maior participação das compras realizadas pelos Municípios em suas próprias receitas são agravados, já que a retenção para o ente federativo de origem sobe de 80% para 90%.
	De 2034 em diante, a redução da retenção para a transição federativa (receita a ser distribuída conforme o coeficiente de participação) em dois pontos percentuais ao ano, fará com que a retenção de 80% seja alcançada novamente apenas em 2038. Essa redução continuará acontecendo na mesma taxa até 2078. Mas, os entes federativos adquirentes de bens e serviços só terão 100% das receitas de IBS e CBS relativas às suas compras mesmo em 2098, quando os 5% de retenção do IBS para fins de seguro-receita estarão totalmente extintos.
	Restando alguma diferença após a aplicação do redutor uniforme tem-se variação de carga nas compras governamentais, o que pode ensejar aumento de custos para as novas licitações e contratos ou revisões para os contratos de longo prazo.
	Os efeitos do RCG a partir de 2033 são, portanto, os efeitos decorrentes da transição federativa até 2098, o que não deve ser confundido com os efeitos decorrentes da transição de tributos (2029 a 2032), em que ocorre o aumento da parcela de receita de IBS que é paga com a própria despesa de IBS.
	O quadro a seguir resume a variação dos efeitos sobre as compras públicas conforme o momento de vigência dos tributos, de aplicação do RCG e de transição de tributos e federativa.

	Quadro 1 – Resumo sobre a aplicação do art. 372 da LC 214/25 às
	compras governamentais.
	A avaliação do impacto arrecadatório sobre as compras governamentais reside em verificar em que medida o IBS recolhido por intermédio do CGIBS será devolvido ao ente contratante, em observância às regras de retenção federativa. Tal dinâmica assume papel crítico no início do período de transição, etapa na qual predomina a retenção da maior parte do imposto arrecadado.
	Para fins desta análise, é necessário comparar no montante total de IBS decorrente das compras governamentais quanto ficará retido pelo CGIBS e quanto retornará a título de distribuição pela transição federativa. E isso, por seu turno, será influenciado pelo coeficiente de participação do ente durante a transição.
	Nesse mister, cabe ressaltar que a relação entre o IBS pago nas compras governamentais e a receita total do Município não gera um resultado automático na transição federativa:
	Comprar proporcionalmente mais não significa que o ente entregará ao CGIBS mais do que receberá de volta;
	Comprar proporcionalmente menos não garante que ele receberá um valor superior ao imposto efetivamente pago.
	O resultado final dessa conta dependerá exclusivamente do coeficiente de participação do ente na distribuição da arrecadação.
	A título de exemplo, considerando compras governamentais totais de Estados e Municípios (CGIBS) em 12% da receita total de IBS, constataremos, conforme a tabela abaixo, que:
	(i) Da receita de IBS do Município A, 14% são relativos a suas compras governamentais (mais do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municípios) e ele recebe 14,66% (mais do que o correspondente a suas próprias compras);
	(ii) Da receita de IBS do Município B, por sua vez, 11,90% são relativos a suas compras governamentais (menos do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municípios) e ele recebe 11,86% (menos do que o correspondente a suas próprias compras);
	(iii) Da receita de IBS do Estado C, 10% são relativos a suas compras governamentais (bem menos do que o conjunto dos entes federativos Estados e Municípios), e ele recebe 10,54% (mais do que suas próprias compras).
	Ou seja, o resultado dependerá bastante dos coeficientes de participação na transição federativa.

	Tabela 1 – Exemplificação do impacto da distribuição e do retorno de IBS nas compras governamentais
	(*) Dos 80% de CG retidos (80% de 12 bilhões = 9,6 bilhões), vai para cada ente a aplicação de seu respectivo coeficiente de participação na transição federativa sobre esses 80%).
	Conclui-se, portanto, que a prometida neutralização da carga tributária nas aquisições realizadas pela Administração Pública não garante que os recursos que o ente paga em suas compras efetivamente retornarão na mesma medida para o seu caixa.

	3.2  Simulação dos efeitos conforme o tipo de fornecedor e de regime tributário atual
	Pelos estudos realizados, verifica-se que a aplicação do RCG produzirá efeitos distintos ao longo da transição da Reforma Tributária do Consumo, também, conforme o tipo de fornecedor (se contribuinte do ISS ou do ICMS) e o tipo de regime tributário do atual sistema ao qual ele está sujeito (lucro presumido ou lucro real).
	Para visualizar esse impacto, seguem simulações realizadas pelo grupo de trabalho que consideram essas variáveis, com a hipótese de contratação de um bem ou de um serviço por R$ 100,00 (cem reais).
	Importante destacar que essas simulações não consideram a carga tributária efetiva do fornecedor antes da reforma (inclusive quanto a eventuais benefícios fiscais locais) nem o regime de tributação no âmbito do IBS (eventual enquadramento em regime regular, diferenciado, específico ou favorecido), assim como não consideram os créditos das suas aquisições em função da aplicação da regra de não-cumulatividade.
	O objetivo das simulações é encontrar o impacto da reforma no preço do bem ou serviço considerando apenas a diferença entre as alíquotas nominais dos tributos analisados. A utilidade estrita desse objetivo é comprovar de início quando haverá redução de carga em relação ao momento pré-reforma. Porque se a alíquota nominal já é menor que antes da reforma, muito provavelmente a carga tributária não aumentará nessa situação, já que na reforma tributária a não cumulatividade é ampla, tendo o fornecedor mais créditos a compensar do que no período antes da reforma tributária.
	Quanto à situação em que a alíquota nominal pós-reforma é maior que a pré-reforma, pouco se pode concluir em relação ao aumento de carga efetiva, porque isso dependerá dos créditos de IBS e CBS que aquele fornecedor passará a ter.

	Metodologia de simulação – Impacto da reforma nas Contas Públicas
	Esta metodologia estabelece um padrão técnico para simular como a transição para o novo IVA Dual afeta o equilíbrio econômico-financeiro de contratos públicos, partindo de um valor fixo e isolando a carga tributária nominal.
	Nota sobre limitações da simulação: os resultados não computam a amplitude de novos créditos apropriáveis na cadeia produtiva.

	3.2.1  Prestador de serviço no lucro real
	Nesta hipótese temos um fornecedor enquadrado no regime do lucro real, atualmente sujeito à alíquota de ISS de 5%, de PIS de 1,65% e de COFINS de 7,6%, somando uma carga total nominal de 14,25%.
	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)
	Para fins de simulação, admite-se que, no novo modelo plenamente implantado, a alíquota de referência de IBS/CBS sobre esse mesmo serviço seria de 28%. Contudo, considerando a aplicação de um redutor de alíquota (red.gov.) de 50% nas compras governamentais (valor hipotético), a alíquota nominal de IBS/CBS seria reduzida para 14%.

	Carga Tributária Nova — Ano 2027 e 2028

	Assim, com o redutor de 50%, o impacto seria uma redução da carga de R$ 5,57, o que corresponde a uma variação a menor de 39,09%, ensejando a obrigação de revisão de ofício do contrato.
	Adotando-se essas premissas (prestador de serviços no lucro real, redutor de 50% e sem levar em consideração os créditos), a variação da carga continuaria negativa a partir de 2033 (15,75% menor).
	Mesmo se não houvesse redutor de alíquota, ainda assim a carga do prestador de serviço optante pelo lucro real teria uma variação negativa de 10,6% em 2027 e 2028.
	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)
	Carga Tributária Nova — Ano 2027 e 2028
	Na ausência de aplicação de redutor, a variação de carga somente se tornaria positiva a partir de 2030 (5,58%), chegando a uma variação positiva de 68,49% em 2033.

	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)
	Carga Tributária Nova — Ano 2033
	Finalmente, se o redutor adotado fosse de 25%, teríamos a seguinte configuração:

	3.2.2  Prestador de serviço no lucro presumido
	Por sua vez, nas simulações para o prestador de serviço enquadrado no regime do lucro presumido, a tendência é de ocorrer aumento de carga desde o ano de 2027 (6,82%), mesmo com um redutor de 50%, conforme pode ser visto abaixo:
	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)

	Carga Tributária Nova — Ano 2027 e 2028
	Segue a variação estimada para os demais exercícios usando as mesmas premissas:

	3.2.3  Fornecedor de bens materiais no lucro real
	Em relação ao fornecimento de bens materiais no lucro real, as análises mostraram uma tendência de redução da carga nominal, utilizando-se os parâmetros a seguir. Segue abaixo uma simulação para fornecimento de bens materiais em 2027 e 2028 utilizando uma alíquota de ICMS de 19% e um redutor de 50%, o que resultou numa variação a menor de 18,45%:
	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)
	Carga Tributária Nova — Ano 2027 e 2028
	Segue a variação estimada para os demais exercícios usando as mesmas premissas:
	Para bens materiais fornecidos por empresa no lucro real, as simulações apontam redução de carga nominal ainda que não haja redutor governamental, conforme abaixo:

	3.2.4  Fornecedor de bens materiais no lucro presumido
	Com relação a bens materiais fornecidos por empresa no lucro presumido, a carga tributária nominal varia, utilizando-se os parâmetros a seguir, conforme o ano de simulação, havendo uma tendência para aumentar um pouco nos primeiros anos da transição e diminuir gradualmente nos anos seguintes, até uma diminuição mais pronunciada a partir de 2033. Na simulação abaixo, referente aos anos de 2027 e 2028, com um redutor de 50%, a carga nova oscilou 3,42% para cima:

	Carga Tributária Pré-Reforma (Referência)
	Carga Tributária Nova — Ano 2027 e 2028
	Contudo, com o avanço dos anos, e a consequente diminuição do peso do ICMS, a carga começa a variar fortemente para baixo, demandando revisões de ofício dos contratos:

	Esse padrão se repete, mesmo se diminuirmos o redutor para 25%:
	Se reduzíssemos o redutor a zero, teríamos a seguinte configuração:
	A tabela abaixo resume a estimativa de variação de carga nominal para os anos de 2027 e 2028, 2032 e 2033, por tipo de fornecimento e considerando três cenários de redutor de alíquota.
	Ressalte-se que essa tabela é apenas uma estimativa cujas alíquotas hipotéticas são nominais. Para uma avaliação mais precisa, é necessário verificar no caso concreto a carga tributária real do fornecedor, e do fornecedor do fornecedor, tanto antes da reforma (considerando os enquadramentos tributários específicos e os regimes de créditos que usufruírem), quanto após a reforma (considerando seus regimes de tributação no âmbito do IBS: regime geral, diferenciado, específico ou favorecido).

	3.2.5  Leitura da simulação
	A simulação demonstra que o regime tributário do consumo pré-reforma do qual se parte (sujeito ao ISS ou ao ICMS; e ao PIS/COFINS lucro real ou lucro presumido) e o redutor de alíquota têm grande impacto na variação da carga tributária nominal sobre as compras governamentais, assim como o ano de referência da análise.
	Algumas conclusões a partir das simulações realizadas nesta nota:

	1) Para prestações de serviço:
	a) Nos anos de 2027 e 2028, ocorre a redução da carga tributária no lucro real, mesmo que o redutor de alíquota seja zero. Isto porque a alíquota nominal de 14,25% (9,25% de PIS/COFINS e 5% de ISS) pré-reforma acaba sendo maior que o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS) mais 5% de ISS. No lucro presumido, há uma tendência de aumento porque apesar de sair a PIS/COFINS de 3,65% o ISS de 5% se mantém e entra o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS);
	b) No percurso 2027 a 2033, há tendência de aumento de carga tributária ao se chegar à alíquota nominal de 28% de IBS/CBS. Esse aumento é menor quando o regime de origem (pré-reforma) é de lucro real, porque nessa situação parte-se de uma alíquota nominal maior (em comparação com o lucro presumido) de 14,25% (9,25% de PIS/COFINS e 5% de ISS), e ainda calculada por dentro, ou seja, com uma alíquota efetiva maior (não considerando aqui, lembremos sempre, os créditos de PIS/COFINS). O redutor de alíquota mitiga esse aumento.

	2) Para fornecimentos de mercadoria:
	a) Nos anos de 2027 e 2028, também ocorre a redução da carga tributária no lucro real, mesmo que o redutor de alíquota seja zero. Isto porque a alíquota nominal de 28,25% (9,25% de PIS/COFINS e 19% de ICMS) acaba sendo maior que o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS) mais 19% de ICMS. No lucro presumido, há uma tendência de leve aumento porque, apesar de sair a PIS/COFINS de 3,65%, o ICMS de 19% se mantém e entra o IVA Dual de 9,1% (0,1% de IBS e 9% de CBS);
	b) No percurso 2027 a 2033, há tendência de redução de carga tributária ao se chegar à alíquota nominal de 28% de IBS/CBS. Essa redução é menor quando o regime de origem (pré-reforma) é de lucro real, porque nessa situação parte-se de uma alíquota nominal maior (em comparação com o lucro presumido) de 28,25% (9,25% de PIS/COFINS e 19% de ICMS), calculada por dentro, ou seja, com uma alíquota efetiva maior (não considerando aqui, lembremos sempre, os créditos de PIS/COFINS e de ICMS). O redutor de alíquota amplia essa redução.
	As análises acima não levaram em conta o provável aumento no montante de créditos que o fornecedor passará a dispor em virtude da não cumulatividade ampla da reforma, o que tende a amenizar os aumentos de carga ou tornar mais pronunciadas as diminuições de carga observadas na análise.

	Portanto, a depender do redutor, do ano da análise, do tipo de fornecimento e do regime tributário do fornecedor, poderá haver aumento ou diminuição residual de custo nas compras municipais. Em caso de aumento, esse tende a aparecer gradualmente durante a transição, tornando necessária a realização de simulações por tipo de contrato, setor econômico e prazo de vigência contratual. Além disso, para a aplicação em um caso concreto, é necessário levar em consideração o montante de créditos do fornecedor, bem como peculiaridades como a eventual fruição de benefícios fiscais.
	4. REEQUILÍBRIO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
	Os artigos 373 e 374 da LC 214/25 estabelecem que os contratos vigentes na entrada em vigor da Lei Complementar e, até mesmo as propostas de licitação válidas nesse período, podem ser objeto de reequilíbrio caso a carga tributária efetiva seja alterada.
	O cálculo dessa nova carga tributária efetiva deve considerar:
	(i) Efeitos da não cumulatividade nas aquisições e custos incorridos pela contratada;
	(ii) Possibilidade de repasse do encargo financeiro dos tributos a terceiros pela contratada;
	(iii) Impactos com a alteração dos tributos de 2027 a 2032; e
	(iv) Benefícios e incentivos fiscais ou financeiros relacionados aos tributos
	extintos (§ 1º do art. 374).
	Os ajustes deverão ocorrer principalmente nos contratos vigentes e de longo prazo, visto que para as contratações ainda em vias de se realizarem, os respectivos processos licitatórios já devem ser elaborados levando em conta a carga tributária efetiva resultante da reforma. Todas essas alterações demandam cálculo do redutor e das alíquotas de referência.
	Conforme o art. 376, inciso V, o reequilíbrio poderá ser feito por meio de:
	(i) Revisão de valores contratados;
	(ii) Compensações financeiras, ajustes tarifários, aporte de recursos ou contraprestação pecuniária;
	(iii) Renegociações de prazos e condições de entrega;
	(iv) Direitos de outorga;
	(v) Transferência de encargos de uma a outra parte; ou
	(vi) Outros métodos aceitáveis pelas partes, observada a legislação e o contrato.
	A remuneração contratual e os ajustes tarifários são as formas preferenciais, as demais demandam concordância da contratada (art. 376, § 2º).
	Quanto ao procedimento administrativo do pedido de reequilíbrio, deve ser considerado que:
	O pedido pode se dar a cada nova alteração tributária ou abranger todas as alterações de 2028 a 2032;

	O pedido deve ser formulado durante a vigência do contrato, e antes de eventual prorrogação;
	A tramitação do processo deve ser prioritária;
	O pedido deve ser instruído com os cálculos e os elementos que comprovem o efetivo desequilíbrio;
	A administração pública pode regulamentar a forma de apresentação do pedido e a metodologia de cálculo recomendada;
	A forma e os instrumentos de cobrança ou devolução deverão constar na decisão definitiva;
	O prazo para a decisão do pedido é de 90 (noventa) dias, prorrogável por uma vez se se fizer necessário instrução probatória, a qual suspenderá o prazo enquanto não for atendida;
	É possível, a critério da administração pública e nos termos do regulamento, a implementação do reequilíbrio de forma provisória quando houver demonstração, pela contratada, de relevante impacto financeiro decorrente da alteração na carga tributária efetiva, devendo essa compensação ser revista e ajustada quando da definição definitiva do pedido; e
	A forma e os instrumentos de cobrança ou devolução deverão constar na decisão definitiva (art. 326).
	Conclusão: a mudança afasta a matriz de risco padrão. O reequilíbrio econômico-financeiro não é uma mera possibilidade jurídica; é uma certeza matemática estrutural.
	Com a implantação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) os prazos contratuais foram bem alterados, não havendo mais limitação automática a 60 (sessenta) meses como regra geral, como ocorria na Lei nº 8.666/1993. O quadro abaixo demonstra de forma resumida os prazos contratuais:
	Quadro 2 - Duração dos Contratos (Lei nº 14.133/2021)
	Os prazos contratuais ora previstos na legislação remetem a uma necessidade de maior planejamento das contratações, o que se reflete inclusive nos processos licitatórios iniciados em 2026. É necessário ainda uma análise dos contratos vigentes, de forma a identificar as alterações de carga tributária efetiva porventura existentes.
	Caso ocorra diminuição da carga tributária, a administração deverá ser ainda mais diligente, pois dificilmente o contratado fará pedido para diminuição do valor, visto que pode experimentar um aumento de lucros na contratação. Assim, é medida de fundamental importância o monitoramento da carga tributária, com adoção de ajustes contratuais quando verificada a sua diminuição.
	Os casos de diminuição de carga tributária efetiva, quando não ajustados, podem levar a prejuízos orçamentários, pois a carga tributária que poderia ser reduzida e não o foi não será coberta por receita equivalente, à luz da legislação. Outro aspecto relevante é que a LC 214/25 trata dos reequilíbrios necessários nos contratos celebrados até a publicação da lei, definindo procedimentos específicos para esses casos. Contudo, os contratos administrativos poderão ser alterados sempre que se verifique um desequilíbrio financeiro provocado por força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato imprevisível/previsível de consequências incalculáveis, o que poderá ocorrer com as mudanças da carga tributária, segundo se depreende da análise do art. 103 c/c o art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/2021.
	Assim, os reequilíbrios podem ocorrer independentemente dos prazos trazidos pela LC 214/25, com necessidade do monitoramento da carga tributária durante todo o período de transição dos impostos, cabendo aos entes adotar procedimentos para revisão dos contratos, seja por aumento de carga ou por sua diminuição.
	De forma resumida: os contratos em vigor em 16/01/2025 ou cujas propostas estivessem válidas nesta data são regidos quanto ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato pelas regras previstas na LC 214/25. Já os contratos decorrentes de propostas apresentadas no período de 17 de janeiro de 2025 a 31 de outubro de 2026, data da apresentação da alíquota de referência da CBS, (art. 349, § 1º, II, da LC 214/25) poderão ser revistos a partir de 2027 com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, caso seja comprovada a alteração da carga tributária (art. 103, § 5º e art. 134, ambos da Lei nº 14133/2021).
	Os editais para apresentação de propostas, bem como os contratos decorrentes de propostas apresentadas a partir de 01º de novembro de 2026 devem levar em consideração as alterações de carga tributária dos itens licitados, posto que já terá sido divulgada a alíquota de referência de CBS. Por conseguinte, tanto a administração quanto os contratados só poderão solicitar reequilíbrios se comprovadas novas alterações de carga tributária após a data da apresentação das propostas (art. 103, § 5º e art. 134, ambos da Lei 14133/2021).

	A postura da Administração: o dever de Ofício X o risco de Omissão
	A assimetria de incentivos na repactuação (Arts.375 e 376, LC 214/2025)
	ALERTA DE RESPONSABILIDADE FISCAL: a recusa, omissão ou falha da Administração em reequilibrar contratos de ofício em casos de desoneração gera perda irrecuperável de dotação orçamentária, enriquecimento ilícito do contratado e dano direto ao erário.

	Quadro 3 – Base legal para reequilíbrios contratuais
	5. CONCLUSÃO
	A reforma da tributação sobre o consumo, ao instituir o IBS e a CBS e prever um regime específico para compras governamentais, buscou implementar, por meio do art. 149-C da Constituição Federal, um modelo de neutralização da carga tributária entre os entes federativos nas aquisições realizadas pela Administração Pública, o que significa um ente de uma esfera federativa não ser onerado, como consumidor final, pelo tributo sobre o consumo cuja arrecadação irá para os entes das duas outras esferas federativas.
	Contudo, a análise desenvolvida ao longo desta nota técnica evidencia que por si só o RCG não elimina os impactos financeiros decorrentes da incidência dos tributos, interferindo no fluxo de caixa, na arrecadação efetiva e na execução orçamentária, ocasionando os seguintes efeitos:
	1) A retenção do IBS e da CBS pelo mecanismo do split payment, cuja efetividade se beneficia do fato de que o momento da ocorrência do fato gerador no caso das compras governamentais é o momento do pagamento, evitará a inadimplência tributária do fornecedor, mas não resolverá o descasamento do fluxo de caixa do Município;
	2) O Município, no RCG, suporta o desembolso integral do tributo da contratação, mas não recebe a receita correspondente conforme essa contratação, e sim conforme as regras da transição federativa, em que a receita é distribuída conforme o coeficiente de participação (ou seja, não necessariamente a arrecadação daquela compra vai para o ente contratante), o que gerará potencial pressão sobre o caixa governamental, sobretudo em contratos de grande vulto;
	3) O impacto do fluxo de caixa ocasionado pela transição federativa acontecerá de forma decrescente durante todo o período de transição federativa, que se concluirá de forma plena somente em 2098;
	4) Há riscos de aumento efetivo de carga tributária, especialmente para prestadores de serviço, e, dentre estes, aos submetidos, antes da reforma, ao regime de lucro presumido. Para estes e para os fornecedores de bens materiais também submetidos ao lucro presumido, a incidência da CBS sem esta participar do RCG nos anos de 2027 e 2028 deve contribuir para maior pressão da carga tributária nesse período. Quanto mais a transição de tributos se aproxima de 2033, mais esse aumento de carga se pronuncia para os prestadores de serviço e menos para os fornecedores de bens materiais;
	5) Haverá a necessidade de reequilíbrio contratual, tendo em vista as alterações na carga tributária ao longo da transição e a ampliação dos prazos contratuais, o que aumenta a exposição dos contratos aos efeitos da reforma; e

	6) O redutor de alíquota aplicável às compras governamentais tem potencial para neutralizar, em termos agregados, o impacto da carga tributária sobre as aquisições públicas. Mas esse mecanismo não elimina as diferenças decorrentes da composição dos gastos de cada ente federativo e das especificidades de cada fornecimento.
	A depender do tipo de despesa, notadamente da proporção entre aquisições de bens e contratações de serviços, poderão ocorrer variações positivas ou negativas na carga tributária suportada por cada ente.
	Assim, a variação da carga não se configura propriamente como um problema de esfera federativa (União, Estados ou Municípios), mas sim como uma questão específica de cada ente, em função de sua estrutura de despesas e das especificidades de seus fornecedores.
	Diante desse cenário, conclui-se que a efetividade do regime de compras governamentais quanto ao aspecto da despesa pública dependerá, em grande medida, da adoção de mecanismos adequados de governança fiscal e contratual, destacando-se:
	Implementação de processo de monitoramento contínuo da carga tributária dos contratos, com a possibilidade do desenvolvimento de uma calculadora para identificar a variação da carga tributária, preferencialmente desenvolvida em conjunto pela RFB e pelo CGIBS;
	Adequação dos instrumentos convocatórios e contratos administrativos, com previsão clara de mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro e de obrigação de fornecimento das informações necessárias ao cálculo por parte dos fornecedores;
	Regulamentação interna de procedimentos de reequilíbrio, com definição de fluxos, critérios e responsabilidades;
	Fortalecimento da capacidade técnica dos entes federativos, especialmente no que se refere à análise econômica e tributária das contratações públicas.
	Além disso, convém que seja analisada a possibilidade da realização de alterações legislativas com a utilização do maior redutor possível (ou, ao menos, aplicação de redutor crescente a partir de 2033, que se coaduna com as promessas de crescimento econômico da reforma), o que diminuiria a carga das compras e a receita proveniente delas, mas com aumento da importância do monitoramento da carga tributária das compras, sobretudo nas diminuições da carga.
	Mais do que um regime de desoneração, o modelo instituído pela reforma configura um sistema de reorganização financeira e fiscal das compras públicas, cuja correta implementação será determinante para evitar perdas orçamentárias e assegurar a neutralidade pretendida pelo legislador.

